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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
A ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL SERÁ REALIZADA, NAS INSTALAÇÕES
DO PAVILHÃO ROSA MOTA/PALÁCIO DE CRISTAL, NA CIDADE DO PORTO,

NO DIA 12 DE ABRIL DE 2014 (SÁBADO),PELAS 13H30.
A CONVOCATÓRIA SERÁ PUBLICADA NA PRÓXIMA EDIÇÃO.
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Livros
por José Diniz

Associados Falecidos 
O Elo apresenta sentids condolências 

às  famílias enlutadas

António Júlio Sá Filipe
Associado 12453, natural da Guiné-Bis-
sau, residente na freguesia da Reboleira 
do concelho da Amadora. Serviu em vá-
rias Unidades de combate na Guiné. Fa-
leceu em 24 de Março de 2013 com 68 
anos.

Maria de Lurdes Gonçalves 
Venâncio Lopes
Associada 16598, natural e residente na 
freguesia de Mosteiros do concelho de 
Arronches. Era viúva do associado 3558, 
João Manuel C. Lopes. Faleceu em 25 de 
Novembro de 2013 com 61 anos.

Domingos Cruz Martins
Associado 3496, natural e residente na 
freguesia de Fragoso do concelho de Bar-
celos. Serviu na CCS do Batalhão 2862 
em Moçambique. Faleceu em 29 de No-
vembro de 2013 com 67 anos.

Manuel Alves Duarte
Associado 7677, natural da freguesia de 
Orjais do concelho da Covilhã e residente 
na freguesia de Teixoso do mesmo conce-
lho. Serviu no Batalhão de Caçadores Pa-
raquedistas 21 em Angola. Faleceu em 02 
de Dezembro de 2013 com 67 anos.

Maria Aurora Cunha Albuquerque
Associada 15237, natural e residente na 
freguesia de Alcafache do concelho de 
Mangualde. Era viúva do associado Ama-
deu Albuquerque. Faleceu em 04 de De-
zembro de 2013 com 86 anos.

Albino Álvaro Nanlipa
Associado 11516, natural de Muagina-
Gurné-Moçambique, residente na fregue-
sia de Pontinha e Famões do concelho 
de Odivelas. Serviu na 2ª Companhia do 
BCaç Tete, em Moçambique. Faleceu em 
11 de Dezembro de 2013 com 62 anos.

Anacleto Natal Santos Cardoso
Associado 5517, natural e residente na 
freguesia de Aldeia Nova do concelho de 
Trancoso. Serviu na CCaç 502 do BCaç 
503 em Angola. Faleceu em 22 de Dezem-
bro de 2013 com 70 anos.

João Baião Palmira Cheira
Associado 11403, natural da freguesia de 
Baleizão do concelho de Beja, residente 
na freguesia de S. João Batista do mesmo 
concelho. Serviu em Moçambique. Fa-
leceu em 12 de Janeiro de 2014 com 69 
anos.

Manuel Matias Rodrigues
Associado 35, natural e residente na fre-
guesia de S. Romão do concelho de Seia. 
Serviu no Batalhão de Caçadores Para-
quedistas 21 em Angola. Faleceu em 31 
de Janeiro de 2014 com 65 anos.

Albertino Dias Gomes
Associado 154, natural da freguesia de 
S. Martinho do concelho de Sintra e re-
sidente em S. Paulo, Brasil. Serviu na 
Guiné. Faleceu em 11 de Fevereiro de 2014 
com 66 anos.

Daniel Samuel Curado
Associado 15321, natural de Inhambane, 
Moçambique, residente em Maputo, Mo-
çambique. Serviu em Moçambique. Fale-
ceu em 15 de Fevereiro de 2014 com 75 
anos.  

Diário de um Sargento – Memórias de Angola (1896-1898)
Autor do diário: António Geraldo Mascarenhas d’Araújo
Transcrição, Introdução e Anotações: Adriano Parreira
Edição: Porto Editora, Porto, Setembro de 2013.

Há anos em Paris o Prof. Adriano 
Parreira recebeu das mãos de um 
trineto do autor deste diário o 
manuscrito que constitui o corpo 
deste livro. Durante os anos de 
1897 e 1898 o Segundo-Sargento 

Enfermeiro da Companhia de Saúde dos Dragões, An-
tónio Geraldo Mascarenhas d’Araújo, conta as suas 
aventuras e desventuras nas suas deambulações por 
Moçambique e Angola ao serviço do Exército Portu-
guês. Levou o seu diário a preceito e não falhou um 
dia. 
É um repositório de informações muito interessantes 
para compreendermos devidamente o que era a vida de 
um militar pelos sertões das antigas Colónias, a vida e 
os costumes das populações locais, as relações entre 
as autoridades militares e civis e de ambas com os na-
tivos. Apenas um exemplo: “Dia 7 [de Março de 1898]: 
Saíram mais 15 carros para o Humbe, carregados de 
mantimento e material de guerra. Muitos auxiliares 
e boers acompanharam os carros, ficou muito menos 
gente. Às 3 [e] ½ chegou o alferes Demony, segundo-
sargento Amaral, contingente de artilharia 1, chegado 
de Lisboa, e mais praças brancas e pretas de Caçado-
res.” É um pequeno episódio da Campanha de pacifica-

ção dos Humbes, que então decorria, comandada pelo 
Coronel Artur de Paiva.
Pela leitura deste diário consegue-se traçar o perfil psi-
cológico do seu autor, “…um personagem de interior 
delicado, que desenha, que pinta, que se delicia com a 
música, que lê diversos autores, enfim, que denota uma 
significativa cultura geral. É um homem de contradi-
ções, um homem desencontrado, num espaço e num 
tempo igualmente problemáticos.”, como refere no pre-
fácio a Prof. Doutora Manuela Mendonça, presidente da 
Academia Portuguesa da História.
Este precioso escrito não se perdeu, graças ao cuidado 
de Adriano Parreira, que faz uma longa introdução des-
critiva do Diário, enriquecendo a sua leitura com minu-
ciosas anotações que nos ajudam a compreender me-
lhor os lugares e os contextos em que se desenrola a 
ação.
Ao ler este livro pensei em quantos escritos deste género 
se perderam já, ou se vão perder, deixados por militares 
que combateram na Guerra Colonial?!... Seria um traba-
lho interessante, promover-se uma campanha a nível na-
cional para a sensibilização destes antigos combatentes 
ou dos seus herdeiros, para legarem esses documentos 
ainda guardados nos seus baús de guerra, à guarda de 
instituições que possam tratá-los documentalmente.

Entre o silêncio e a memória: as mulheres portuguesas que 
acompanharam os maridos militares na Guerra Colonial 
Autora: Maria de Fátima Chaves Carreiras 
Edição: ISCTE-Instituto Universitário de Lisboa, Lisboa, Maio de 2013

Do resumo desta dissertação 
de Mestrado em Sociologia da 
autora, retirámos os seguintes 
excertos que nos dão uma visão 
clara do seu conteúdo.
“Este trabalho aborda o tema 
dos papeis sociais das mulhe-

res e dos relacionamentos sócio-afetivos no contexto 
da guerra colonial portuguesa, centrando-se nas tra-
jetórias e vivências de mulheres que acompanharam 
os maridos militares (oficiais e sargentos), nas suas 
comissões em África. O objetivo geral é o de recons-
tituir o contexto em que estas mulheres decidiram 
viajar para África e, mais especificamente, analisar a 
relação entre as suas trajetórias biográficas, valores 

e orientações e os papeis sociais que desempenha-
ram. (…)
Os resultados obtidos apontam para a prevalência 
de motivações de tipo tradicional entre as mulheres 
de oficiais, a que se acrescentam motivações de tipo 
emancipatório entre as mulheres de sargentos e para 
a predominância de papéis familiares de esposa e mãe 
durante a estadia em África. Esta experiência parece ter 
ocasionado entre as mulheres entrevistadas uma cres-
cente consciencialização social: de uma situação ca-
racterizada por ausência de posicionamentos políticos 
fortes e desconhecimento face ao contexto da guerra, 
encontramos hoje mulheres que adquiriram orienta-
ções sociais proativas, reflexivas quanto à sua posição 
e ao suposto esquecimento de que terão sido alvo.”  

A Confraria de Nossa Senhora do Carmo de Lemenhe – sua
influência no Vale do Este e o papel dos “Brasileiros”
Autor: José Manuel Gonçalves da Silva Lages 
Edição: Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, Março de 2004

É pouco conhecido o papel 
social que as confrarias reli-
giosas desempenharam (e al-
gumas ainda desempenham) 
nas paróquias ou regiões onde 
estão inseridas. Com o tempo 

esse papel desvirtuou-se e hoje muitas delas pouco 
mais fazem do que acompanhar funerais e procissões 
ou já nem isso.
O Mestre José Manuel Lages, também um grande estu-
dioso da Guerra Colonial e que integra a Direção do Mu-
seu da Guerra Colonial, oferece-nos nesta obra – que 
constitui a sua tese de Mestrado em História da Colo-
nização Portugal-Brasil pela Universidade do Minho 
– uma visão do que foram as Confrarias em Portugal, 
incidindo a sua investigação na Confraria de Nossa Se-
nhora do Carmo de Lemenhe, criada em 1660.  
Como diz o Prof. Doutor Franquelim Neiva Soares no 
prefácio, “o autor não se limitou a estudar a vida con-

fraternal da irmandade com os seus estatutos a sua 
cascata de indulgências altamente cobiçadas pelos 
cristãos do tempo e as suas festividades com o arraial. 
Mostrou ainda como ela serviu de escola de vida para 
as suas populações. Especialmente importante a sua 
ação socioeconómica junto das respetivas populações 
num momento em que desaparecera o conceito peca-
minoso da usura, desenvolvendo uma relevante ação 
de fomento no meio rural com os seus empréstimos de 
capitais, porquanto essas confrarias converteram-se, 
nesse tempo, em verdadeiros bancos de fomento rural. 
Um aspeto altamente interessante e bem desenvolvido 
pelo autor é o seu relacionamento com a emigração na 
segunda metade do século XIX, orientada quase exclu-
sivamente para o Brasil.”
Para os “Brasileiros” a Confraria era um elemento de 
forte ligação entre si, nas terras de Vera Cruz e, no 
regresso, era um fator de integração e de afirmação 
social.   
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Para defi cientes visuais, está disponível a versão áudio na página do Elo de Março, em adfa-portugal.com

DO 25 DE ABRIL AO 14 DE MAIO

UM PASSO DE GIGANTE
Garantir o futuro da ADFA.
Estamos todos, na Sede Nacional e 

nas Delegações, a preparar com deter-
minação os 40 anos da ADFA. Foi uma 
longa maratona e ainda muito temos 
que nos entregar para chegar à meta, à 
dignidade.

Devemos olhar para trás e assim refl e-
tir sobre a obra com modéstia. Claro que 
tudo isto só aconteceu com a liberdade, 
com a chegada da madrugada do 25 de 
abril, fruto do Movimento das Forças Ar-
madas, síntese da ação dos capitães de 
abril. 

Como primeira causa que levou a este 
ato patriótico foi a guerra colonial em 
que os mortos que fi caram para sempre 
nas picadas de África e o sangue vertido 
pelos que fi caram defi cientes se cons-
tituíram em “grito acusador” apontado 
à consciência daqueles que teimosa-
mente ignoravam os ventos da História. 
Fazemos, assim, parte do olho do fura-
cão que demoliu o antigo regime. 

Em 14 de Maio reerguemo-nos com 
determinação criando a ADFA, que até 
hoje tem sido o nosso seguro, o nosso 
porto de abrigo, do qual saímos sem-
pre com mais força… Se disto ninguém 
tem dúvidas então é preciso sustentar 
e garantir o futuro da nossa Associação. 
Garantir o futuro, é assim o nosso lema, 
que todos devemos empunhar na pró-
xima Assembleia Geral Nacional, que se 
realiza na cidade do Porto, pavilhão Rosa 
Mota.

Com os valores da participação e coe-
são na ADFA, reafi rmaremos a nossa 
forma de intervenção associativa no 
plano reivindicativo, reconhecendo que 
a Assembleia Geral Nacional é o órgão 
máximo, o nosso farol.

Devemos olhar em redor e estarmos 
bem cientes do atual contexto em que 
vivemos. Portugal tem vindo a resga-
tar a dívida pós implementação do me-
morando de entendimento, que trouxe 
muita austeridade, desemprego, po-
breza, que, também, nos toca e às nos-
sas famílias.

Estamos certos que a ADFA nestes 
tempos difíceis, dedica uma especial 
atenção à defesa intransigente dos nos-
sos direitos, com realce, para os mais 
fragilizados de todos nós, eliminando 
injustiças legislativas, conseguindo algu-
mas e outras não, impõe-se, assim, con-
tinuar a garantir o futuro e esse é a ADFA.

Está nas nossas mãos. 
É imperativo que todos participem na 

Assembleia Geral Nacional no dia 12 de 
abril, no pavilhão Rosa Mota, onde reafi r-
maremos a nossa história, a nossa cul-
tura pela solidariedade, com confi ança 
e resiliência, intransigentes mas solidá-
rios.
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José Guerra – um ano depois
Um ano depois o muro está pronto. Cem 
metros de muro, mais ou menos. Quantos 
tijolos dará a média diária? Como é lenta a 
consciência em Portugal. 
Naquele edifício trabalhavam dois cegos, 
que mantinham um serviço da Biblioteca 
Municipal destinado a cegos, o que elevava 
a circulação de cegos naquele passeio a um 
número muito acima da média, e isso não 
fez soar nenhum alarme para aquela arma-
dilha traiçoeira.
Era tão evidente a causa do acidente(*) 
que as autoridades locais se apressaram a 
colocar baias de protecção, logo no dia se-
guinte; mas apenas no local onde ocorreu 
o acidente, deixando o resto do precipício, 
bem mais perigoso por sinal, completa-
mente desprotegido.
A inteligência humana prima pela capaci-
dade de prever o futuro, bem mais do que 
pela capacidade de recordar o passado – 
quase todos somos capazes de garantir com grande exac-
tidão o que vamos fazer daqui a oito dias, por esta hora, e 
muito poucos somos capazes de recordar o que fi zemos à 
mesma hora, oito dias antes.
Essa capacidade serviu aos nossos ancestrais para garan-
tir a sobrevivência, prevendo o perigo, e os que entre nós 
um dia tiveram que combater sabem como essa capaci-
dade nos foi vital.
Como foi possível, então, que tenhamos passado naquele 
passeio vezes sem conta sem nos termos indignado com 
a manutenção de uma armadilha daquelas, sem termos 
exigido das autoridades uma solução segura para todos 
os que ali passassem e especialmente para os cegos?
Quando o nosso amigo José Guerra, vitimado naquele 
passeio, recebia as honras fúnebres com uma salva de ti-
ros de G3 no adro da Igreja de Nossa Senhora da Esperan-
ça, alguns de nós preferiram olhar para a cidade, porque 
alongar o olhar pela lonjura sempre serviu para disfarçar 
as emoções.
E ali mesmo, a poucos metros dos nossos pés, sem nenhu-
ma protecção, sem nenhum aviso, o chão interrompia-se 
no vazio de um precipício mortal. Apenas um palmo de 
muro do nosso lado nos separava de uma queda de cerca 
de seis metros sobre o lajedo da calçada de Santa Isabel.
Aquele patamar parece ter sido concebido como um mi-
radouro para uma vista magnífi ca da cidade, para melhor 
atrair as vítimas, e, inocentemente – ou talvez deva dizer 
perfi damente – alguém criou uma rampazinha no lancil do 
passeio, para que os que têm que se mover em cadeira de 
rodas não fi cassem excluídos daquela experiência radical.
Sabemos que uma cidade antiga como Coimbra esconde 
armadilhas destas por todo o lado, sabemos que não se 
podem arranjar soluções para todos estes problemas ime-
diatamente, mas é desconcertante que a imaginação e a 
disponibilidade do poder político para as soluções virtuais, 
ou em bom português, para o ludíbrio, seja, essa sim, tão 
prodigiosa e tão célere.
Em entrevista ao Diário de Coimbra, poucos dias depois do 
acidente, o Presidente da Câmara de então, começava por 
tratar o assunto como uma fatalidade. Se o Guerra pudesse 
ter lido a entrevista, não deixaria seguramente de tecer um 
comentário mordaz a esse expediente que alguns respon-
sáveis políticos usam com o objectivo de se desresponsabi-
lizarem, aproveitando o sofrimento alheio para mostrarem 
a sua compaixão pelas vítimas, em vez de cumprirem com 
a sua obrigação de as compensarem com justiça. É que o 
Guerra era um veterano da ADFA e o que ele mais ouvira 
dizer a alguns governantes era que tínhamos sido vítimas 
de uma desgraça, como se a guerra que esteve na origem 
das nossas lesões tivesse sido um desaire do destino e não 
o resultado de uma decisão política pelo qual o Estado se 
deve responsabilizar. 

Mas a parte da entrevista que mais divertiria o Guerra, ha-
bituado a estes malabarismos, era o anúncio de uma solu-
ção imediata.
Na verdade, a solução era tão célere que conseguia an-
tecipar-se ao problema. E como se torna óbvio, era inútil. 
“Rampa” fora o nome escolhido para um projecto que, há 
algum tempo atrás, se tinha proposto identifi car as barrei-
ras arquitectónicas para os defi cientes visuais; um nome 
que fazia adivinhar a sua vocação para deslizar para a nuli-
dade, e que, pelo menos segundo uma dirigente da ACAPO, 
ignorou o perigo de um passeio que acabava abruptamen-
te no caminho de acesso à sua própria sede, em Coimbra, 
onde seria difícil encontrar mais cegos por metro quadra-
do, e onde um associado acabaria por cair.
É muito chato ter de construir um muro. Ninguém ganha 
votos por causa de um muro. Ninguém reparará em algo 
tão óbvio como um simples muro que apenas impede as 
pessoas de caírem num precipício e, que diabo, há sempre 
coisas mais importantes a fazer e que garantem notorie-
dade.
Mas fi nalmente, um ano e duas edilidades depois, o muro, 
vencendo escrúpulos estéticos, afrontando ciosos direitos 
patrimoniais, acordando da apatia e da sonolência os ges-
tores da coisa pública, à velocidade inconcebível de cerca 
de meio tijolo à hora, está fi nalmente pronto.
Imaginemos o que não terá sido a chatice de construir a 
muralha da China.

(Fotos extraídas no Google Earth)

Para defi cientes visuais, está disponível a versão áudio na página do Elo de Fevereiro, em adfa-portugal.com

NINGUÉM DESISTIRÁ
DESTA LUTA

É NOSSA É DE MAIO DE 1974

Começamos por falar da nossa vida as-
sociativa fevereiro é o mês que de acordo 
com os Estatutos preconiza a realização 
das Assembleias-Gerais das Delegações. 
Ali se juntam os associados para discutir 
a vida da sua delegação e votar os docu-
mentos apresentados. É bom ter presente 
que só assim reforçaremos a coesão da 
ADFA. Ali exercemos cidadania, participa-
ção e pluralismo. 
Para o princípio de Abril realiza-se a As-
sembleia Geral-Nacional, Orgão máximo 
da ADFA, ali prestamos contas do trabalho 
desenvolvido, exerce-se o debate, a crítica, 
a auto-crítica, aprovam-se as orientações 
para reivindicar o direito à dignidade. Ali 
confi rmamos que a ADFA é a nossa opção 
para garantirmos o futuro.
Assinalamos este ano os 40 anos do 25 
de Abril, os 40 anos da ADFA e olhando 
para a nossa história, constatamos, que 
ainda há coisas para fazer, na certeza de 
que todos deram o seu melhor. Foi lu-
tando duramente que conseguimos sal-
vaguardar o reconhecimento dos nos-
sos direitos com a profunda consciência 
de que é necessário continuar a Marcha 
pelas reparações morais e materiais de 
que somos credores.
Temos, ainda, para remover, as injustiças 
do quadro legislativo aplicada aos defi -
cientes militares, e as gravíssimas preo-
cupações inerentes à implementação do 
HFAR que merecem o vivo reparo, parece 
que a Guerra Colonial acabou agora e que 
passados 40 anos estão a tentar inventar 
soluções já devidamente testadas nos nos-
sos corpos e mentes nos hospitais milita-
res dos três ramos das Forças Armadas. 
O percurso da terceira idade que já nos 
bateu à porta e com o agravamento das 
defi ciências é deveras sinuoso e desafi an-
te, mas estando coesos em redor da ADFA, 
e nunca virando as costas, garantiremos a 
dignidade.
 Lembremos que 2014 assinala a evocação 
dos 100 anos do início da 1.ª Grande Guer-
ra cujos combatentes foram esquecidos e 
vieram a morrer abandonados. Para que 
tal não nos aconteça os valores de Abril 
têm que continuar, o poder instituído tem 
que reconhecer o nosso sacrifício e sofri-
mento tendo como garantia a vontade po-
litica que nos tem sido manifestada pelos 
Órgãos de Soberania.
Para que isto seja possível, acreditemos 
primeiro na ADFA, na nossa participação, 
na solidariedade que recebemos da so-
ciedade portuguesa, mantendo perma-
nentemente a confi ança, a autoestima e o 
aprofundamento da participação cívica e 
associativa.
Ninguém desistirá desta utopia, é nossa, é 
de Maio de 1974. 

MC Bastos

Episódios
Editorial
Pela Direcção Nacional

Alguém criou uma rampazinha no lancil do passeio, 
para que os que têm que se mover em cadeira de rodas não

fi cassem excluídos daquela experiência radical.

Uma queda de cerca de seis metros sobre o lajedo 
da calçada de Santa Isabel.
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Editorial
Pela Direção Nacional

Uma História que não Aconteceu
Ela olha os catorze degraus da Sé Velha. Parece contá-
los.
Agora o seu olhar está a subir devagar pela fachada. 
Parou e fi cou muito tempo naquela posição, talvez ad-
mirando as ameias. Deve tê-las achado feias. Uma ca-
tedral com ameias não lhe deve ter parecido bem, nem 
a bela torre-lanterna do cruzeiro tão recuada. Que pena 
na Idade Média não construírem os templos a contarem 
com os turistas. Apeteceu-me ir dizer-lhe que subisse a 
rua Borges Carneiro para ter uma perspectiva melhor.
Eu folheava um livro de Lídia Jorge. Ainda não lia: fo-
lheava. Nunca mergulho num livro sem lhe avaliar a tem-
peratura. Converso com ele. Leio trechos separados.
Reinicio várias vezes para me habituar ao paladar; deixo 
que o livro me domine. Só começo verdadeiramente a 
ler quando não penso em mais nada; e agora não me sai 
da cabeça o soldado Lourenço a fazer riscos no ferro da 
cama. Cortava um risco ao meio, com a ponta da faca 
do mato: mais um dia passado no inferno, menos um dia 
para o regresso a casa.
Depois ia dormir.
Ela deve ter quarenta anos, caminha com elegância ape-
sar da calçada irregular. Olha sempre para a fachada do 
monumento. Parece afectada, artifi cial, como se esti-
vesse a exibir-se para alguém.
O livro tira-me dali por instantes. Uma jovem. Um ca-
samento. Um entardecer em África. Uma atmosfera de 
doce alienação. A guerra colonial começa a pairar sobre 
a história apenas como uma trovoada distante. A mulher 
olhando os degraus da Sé Velha numa pose estudada. O 
soldado Lourenço a fazer riscos no ferro da cama. Na rua 
da Ilha um aluno do conservatório tira sons angustiados 
de uma tuba. Ao mesmo tempo uma voz feminina parece 
fazer gargarejos.
A mulher fi cou a observar os degraus novamente.
Um pé no primeiro, como que a ganhar coragem. Deve 
ter vindo pela rua íngreme do Quebra-costas. Começa 
aqui uma história. Uma mulher de quarenta anos parou 
exausta em frente da Sé Velha. Se subir aqueles catorze 
degraus e entrar, vai provavelmente passar por uma lá-
pide que tem o meu nome.
Bem, a história não começa aqui. Na verdade, nós sabe-
mos quando a história de alguém acabou, mas não sa-
bemos quando começou. Esta história terá começado 
quando sepultaram aquele bispo com o meu nome? 
Quando erigiram a Sé Velha? Talvez as histórias deves-
sem ser contadas do fi m para o princípio. Por exemplo, o 
soldado Lourenço tinha a história da sua passagem pela 
guerra toda contada.
Setecentos e trinta e um riscos; um para cada dia de co-
missão.
Maldito ano bissexto que o obrigaria a passar mais um 
dia na guerra. Depois cortava os riscos no ferro da cama 
com a ponta da faca do mato. Riscava mais um dia que 
não viveu.
Depois ia dormir. A mulher subiu os catorze degraus para 
poder entrar nesta história. Imagino-a a parar junto à lá-
pide e a tentar ler o meu nome em latim. Os meus três 
nomes.
Aquela mulher vai dizer o meu nome completo. Durante 
um instante estaremos unidos por um equívoco.
Mas sem equívocos não há história. Se tudo se passar 
como é espectável – setecentos e trinta e um riscos no 
ferro da cama, nem mais um, nem menos um – não há 
história.
Mas a história de guerra do soldado Lourenço tinha de-
masiados equívocos. Se tivesse riscado todos os dias de 
comissão com a ponta da faca do mato, teria de acres-
centar mais cinquenta e sete riscos, tantos quantos 
os dias que os seus camaradas cumpriram a mais em 
Mueda, para depois abatê-los com um traço; porque 
os dias na guerra não contam como dias de vida. Mas o 
soldado Lourenço tinha que morrer numa emboscada; e 
isso fez daquela história contada em riscos, como hieró-
glifos numa tumba egípcia, um equívoco total.

O livro começa a prender-me. Depois da história inicial, 
começa a revelar-se a vida por detrás da história. A vida é 
incomensuravelmente mais complicada do que a história.
A mulher desce já os degraus da Sé Velha, como uma 
modelo numa passerelle, elegante e sensual, fazendo 
com que as pernas se cruzem levemente à medida que 
desce.
Entretanto, passando à minha frente, um homem entra-
dote na idade tenta fazer um traveling com uma câmara 
de vídeo compacta. Tarefa difícil numa calçada medieval.
– Ficou legal?
– Meio difícil né? Caminho irregular demais! Como é no 
interior?
– Oras… não deu nem pra ver. Um bocado escuro.
– Tão não dá pra fi lmar.
E sobem a rua da Ilha sem olharem para trás. Sem leva-
rem nada. No entanto, aquele templo românico tem uma 
história em cada pedra. Levam um fi lme das escadas, a 
única parte que não pertence verdadeiramente ao mo-
numento, construída muito recentemente em substitui-
ção de um antigo terraço ao nível da entrada.
Não há história sem equívocos, mas também não há his-
tória sem emoção. Como é possível estarem tão perto 
de entrar em contacto com a infi nidade de histórias 
daquele templo, e fi carem satisfeitos com a escada de 
acesso? Tanta riqueza à mão e levam apenas umas ima-
gens insípidas numa câmara compacta.
Confesso que gostaria de ter guardado apenas um vídeo 
do soldado Lourenço a riscar o ferro da cama. Fechava a 
sua história numa cassete, num DVD, e talvez a história 
dele não se intrometesse agora na minha leitura. Mas a 
história dele nunca mais me largou, porque não dei ape-
nas os passos necessários para entrar nela e os passos 
necessários para sair dela, sem nada pelo meio. Ele a 
riscar o ferro da cama com a faca do mato. Setecentos 
e trinta e um riscos. Maldito ano bissexto. Ele contava a 
sua história de guerra ao contrário.
Em contagem decrescente. Setecentos e trinta; setecen-
tos e vinte e nove. E depois ia dormir. Aos seiscentos e 
sessenta e um parou. Nessa altura, a trovoada da Guerra 
Colonial estalava mesmo por cima das nossas cabeças e 
um estilhaço de morteiro terminou-lhe o dia a meio.
Uma história com fi m prematuro, quando o soldado Lou-
renço faleceu em Nampula dois dias depois. Eu deveria 
ter ido riscar esses dois dias no ferro da cama dele, por-
que se deve acabar a obra de um homem, nem que essa 
obra seja a contagem decrescente para a vida depois da 
guerra.
No Largo da Sé Velha a vida também avança sem espe-
rar que alguma história aconteça. A tuba faz vibrar o ar 
fresco, para os lados do Conservatório. Às vezes ouvem-
se os vocalizos da voz feminina, como gargarejos. O ca-
sal brasileiro há-de achar estranho aquele desconcerto 
musical.
Lá vão eles, rua da Ilha acima, talvez em busca do cam-
pus universitário. Devem colher algumas imagens em 
frente à Porta Férrea e pronto. Para quê perder mais 
tempo com detalhes?
Uma história que não aconteceu. O que mais há são his-
tórias por acontecer. Há uma pedra tumular com o meu 
nome completo. Há muita gente que já leu aquele nome 
em voz alta como se falasse comigo, mas só a fantasia 
humana poderia ligar uma dessas pessoas a mim. O 
mundo não tem poesia nenhuma. Estética nenhuma. O 
mundo é um acumulado de ocorrências avulso. Somos 
nós que organizamos o divino caos universal na vã ilusão 
de criar beleza e de criá-la perene. Contamos histórias, 
erigimos catedrais e construímos universidades para 
que não se perca para sempre a beleza que um dia al-
guém sonhou. Nem que seja o belo sonho do impossível 
regresso a casa, quando a trovoada da guerra fazia esta-
lar o céu mesmo por cima das nossas cabeças.
In “Cacimbados”
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José Guerra – um ano depois
Um ano depois o muro está pronto. Cem 
metros de muro, mais ou menos. Quantos 
tijolos dará a média diária? Como é lenta a 
consciência em Portugal. 
Naquele edifício trabalhavam dois cegos, 
que mantinham um serviço da Biblioteca 
Municipal destinado a cegos, o que elevava 
a circulação de cegos naquele passeio a um 
número muito acima da média, e isso não 
fez soar nenhum alarme para aquela arma-
dilha traiçoeira.
Era tão evidente a causa do acidente(*) 
que as autoridades locais se apressaram a 
colocar baias de protecção, logo no dia se-
guinte; mas apenas no local onde ocorreu 
o acidente, deixando o resto do precipício, 
bem mais perigoso por sinal, completa-
mente desprotegido.
A inteligência humana prima pela capaci-
dade de prever o futuro, bem mais do que 
pela capacidade de recordar o passado – 
quase todos somos capazes de garantir com grande exac-
tidão o que vamos fazer daqui a oito dias, por esta hora, e 
muito poucos somos capazes de recordar o que fi zemos à 
mesma hora, oito dias antes.
Essa capacidade serviu aos nossos ancestrais para garan-
tir a sobrevivência, prevendo o perigo, e os que entre nós 
um dia tiveram que combater sabem como essa capaci-
dade nos foi vital.
Como foi possível, então, que tenhamos passado naquele 
passeio vezes sem conta sem nos termos indignado com 
a manutenção de uma armadilha daquelas, sem termos 
exigido das autoridades uma solução segura para todos 
os que ali passassem e especialmente para os cegos?
Quando o nosso amigo José Guerra, vitimado naquele 
passeio, recebia as honras fúnebres com uma salva de ti-
ros de G3 no adro da Igreja de Nossa Senhora da Esperan-
ça, alguns de nós preferiram olhar para a cidade, porque 
alongar o olhar pela lonjura sempre serviu para disfarçar 
as emoções.
E ali mesmo, a poucos metros dos nossos pés, sem nenhu-
ma protecção, sem nenhum aviso, o chão interrompia-se 
no vazio de um precipício mortal. Apenas um palmo de 
muro do nosso lado nos separava de uma queda de cerca 
de seis metros sobre o lajedo da calçada de Santa Isabel.
Aquele patamar parece ter sido concebido como um mi-
radouro para uma vista magnífi ca da cidade, para melhor 
atrair as vítimas, e, inocentemente – ou talvez deva dizer 
perfi damente – alguém criou uma rampazinha no lancil do 
passeio, para que os que têm que se mover em cadeira de 
rodas não fi cassem excluídos daquela experiência radical.
Sabemos que uma cidade antiga como Coimbra esconde 
armadilhas destas por todo o lado, sabemos que não se 
podem arranjar soluções para todos estes problemas ime-
diatamente, mas é desconcertante que a imaginação e a 
disponibilidade do poder político para as soluções virtuais, 
ou em bom português, para o ludíbrio, seja, essa sim, tão 
prodigiosa e tão célere.
Em entrevista ao Diário de Coimbra, poucos dias depois do 
acidente, o Presidente da Câmara de então, começava por 
tratar o assunto como uma fatalidade. Se o Guerra pudesse 
ter lido a entrevista, não deixaria seguramente de tecer um 
comentário mordaz a esse expediente que alguns respon-
sáveis políticos usam com o objectivo de se desresponsabi-
lizarem, aproveitando o sofrimento alheio para mostrarem 
a sua compaixão pelas vítimas, em vez de cumprirem com 
a sua obrigação de as compensarem com justiça. É que o 
Guerra era um veterano da ADFA e o que ele mais ouvira 
dizer a alguns governantes era que tínhamos sido vítimas 
de uma desgraça, como se a guerra que esteve na origem 
das nossas lesões tivesse sido um desaire do destino e não 
o resultado de uma decisão política pelo qual o Estado se 
deve responsabilizar. 

Mas a parte da entrevista que mais divertiria o Guerra, ha-
bituado a estes malabarismos, era o anúncio de uma solu-
ção imediata.
Na verdade, a solução era tão célere que conseguia an-
tecipar-se ao problema. E como se torna óbvio, era inútil. 
“Rampa” fora o nome escolhido para um projecto que, há 
algum tempo atrás, se tinha proposto identifi car as barrei-
ras arquitectónicas para os defi cientes visuais; um nome 
que fazia adivinhar a sua vocação para deslizar para a nuli-
dade, e que, pelo menos segundo uma dirigente da ACAPO, 
ignorou o perigo de um passeio que acabava abruptamen-
te no caminho de acesso à sua própria sede, em Coimbra, 
onde seria difícil encontrar mais cegos por metro quadra-
do, e onde um associado acabaria por cair.
É muito chato ter de construir um muro. Ninguém ganha 
votos por causa de um muro. Ninguém reparará em algo 
tão óbvio como um simples muro que apenas impede as 
pessoas de caírem num precipício e, que diabo, há sempre 
coisas mais importantes a fazer e que garantem notorie-
dade.
Mas fi nalmente, um ano e duas edilidades depois, o muro, 
vencendo escrúpulos estéticos, afrontando ciosos direitos 
patrimoniais, acordando da apatia e da sonolência os ges-
tores da coisa pública, à velocidade inconcebível de cerca 
de meio tijolo à hora, está fi nalmente pronto.
Imaginemos o que não terá sido a chatice de construir a 
muralha da China.

(Fotos extraídas no Google Earth)

Para defi cientes visuais, está disponível a versão áudio na página do Elo de Fevereiro, em adfa-portugal.com

NINGUÉM DESISTIRÁ
DESTA LUTA

É NOSSA É DE MAIO DE 1974

Começamos por falar da nossa vida as-
sociativa fevereiro é o mês que de acordo 
com os Estatutos preconiza a realização 
das Assembleias-Gerais das Delegações. 
Ali se juntam os associados para discutir 
a vida da sua delegação e votar os docu-
mentos apresentados. É bom ter presente 
que só assim reforçaremos a coesão da 
ADFA. Ali exercemos cidadania, participa-
ção e pluralismo. 
Para o princípio de Abril realiza-se a As-
sembleia Geral-Nacional, Orgão máximo 
da ADFA, ali prestamos contas do trabalho 
desenvolvido, exerce-se o debate, a crítica, 
a auto-crítica, aprovam-se as orientações 
para reivindicar o direito à dignidade. Ali 
confi rmamos que a ADFA é a nossa opção 
para garantirmos o futuro.
Assinalamos este ano os 40 anos do 25 
de Abril, os 40 anos da ADFA e olhando 
para a nossa história, constatamos, que 
ainda há coisas para fazer, na certeza de 
que todos deram o seu melhor. Foi lu-
tando duramente que conseguimos sal-
vaguardar o reconhecimento dos nos-
sos direitos com a profunda consciência 
de que é necessário continuar a Marcha 
pelas reparações morais e materiais de 
que somos credores.
Temos, ainda, para remover, as injustiças 
do quadro legislativo aplicada aos defi -
cientes militares, e as gravíssimas preo-
cupações inerentes à implementação do 
HFAR que merecem o vivo reparo, parece 
que a Guerra Colonial acabou agora e que 
passados 40 anos estão a tentar inventar 
soluções já devidamente testadas nos nos-
sos corpos e mentes nos hospitais milita-
res dos três ramos das Forças Armadas. 
O percurso da terceira idade que já nos 
bateu à porta e com o agravamento das 
defi ciências é deveras sinuoso e desafi an-
te, mas estando coesos em redor da ADFA, 
e nunca virando as costas, garantiremos a 
dignidade.
 Lembremos que 2014 assinala a evocação 
dos 100 anos do início da 1.ª Grande Guer-
ra cujos combatentes foram esquecidos e 
vieram a morrer abandonados. Para que 
tal não nos aconteça os valores de Abril 
têm que continuar, o poder instituído tem 
que reconhecer o nosso sacrifício e sofri-
mento tendo como garantia a vontade po-
litica que nos tem sido manifestada pelos 
Órgãos de Soberania.
Para que isto seja possível, acreditemos 
primeiro na ADFA, na nossa participação, 
na solidariedade que recebemos da so-
ciedade portuguesa, mantendo perma-
nentemente a confi ança, a autoestima e o 
aprofundamento da participação cívica e 
associativa.
Ninguém desistirá desta utopia, é nossa, é 
de Maio de 1974. 

MC Bastos

Episódios
Editorial
Pela Direcção Nacional

Alguém criou uma rampazinha no lancil do passeio, 
para que os que têm que se mover em cadeira de rodas não

fi cassem excluídos daquela experiência radical.

Uma queda de cerca de seis metros sobre o lajedo 
da calçada de Santa Isabel.
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O ELO à distância
de um clique
adfa-portugal.com

  Castelo Branco

A Direcção da Delegação de Castelo Branco informa todos os associados que o 40º 
Aniversário da Associação vai ser comemorado no dia 31 de Maio, na zona de Coimbra. 
A Delegação vai colocar à disposição dos associados um autocarro com saída da Covi-
lhã. No próximo ELO serão fornecidos todos os pormenores sobre a viagem e almoço.

40º Aniversário da ADFA
  Coimbra

Realizou-se no passado dia 15 de Feve-
reiro passado, a Assembleia-Geral Ordi-
nária da Delegação de Coimbra, com a 
presença de muitos associados.
A análise e aprovação do Relatório e 
Contas foram pontos da agenda dos tra-
balhos.
Foi prestado um esclarecimento sobre a 
situação do Centro de Saúde Militar de 
Coimbra, que tem dado muitas preocu-
pações à Direção Nacional e à Direção 
da Delegação de Coimbra, porque a sua 
existência é uma mais-valia para toda a 
família militar e muito particularmente 
para os associados da Delegação de 
Coimbra e suas famílias.
Foi também abordada a situação finan-
ceira da ADFA a nível nacional, tendo-
se chegado à conclusão de que “todos 
teremos de contribuir com a quotiza-

ção, pois só assim a Direção Nacional 
poderá continuar a desenvolver o seu 
trabalho e continuar a lutar pela apro-
vação de toda a legislação que ainda 
falta aprovar e que é de toda a mais 
elementar justiça para os deficientes 
militares”.
A Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção recebeu uma proposta do associado 
244, José Martins Maia, para o aumento 
das quotas no valor de 1,00 euro, pois a 
última atualização ocorreu há já alguns 
anos atrás.
Foi também comunicada à AGD a reali-
zação do grande almoço comemorativo 
do 40º Aniversário da ADFA na área da 
Delegação de Coimbra, apelando desde 
já a uma forte representação de todos 
os associados e famílias e ainda a nível 
nacional.

Assembleia-geral da Delegação

  Famalicão

Almoço do mês de Março
 O almoço mensal no restaurante da Sede da Delegação de Évora, no mês de Março, 
terá lugar no dia 29 (ultimo sábado do mês). “Inscreve-te e vem conviver connosco!”
A Direção da Delegação de Évora está empenhada em bem receber os associados, 
num convívio regular e animado.

Se dúvidas houvesse sobre a qualidade 
dos terrenos e dos mapas em Portugal, 
a “prova dos nove” foi tirada. Num fim de 
semana em que o São Pedro deu tréguas, 
não se podia pedir mais, apenas o frio se 
fez sentir... e muito.
O 3º Campeonato dos Países Mediter-
rânicos, disputado em Sátão e Aguiar 
da Beira, distrito de Viseu, teve a parti-
cipação de perto de 1000 atletas, tendo 
a equipa de orientação da ADFA partici-
pado com 46 Atletas.
Num total de 27 Países, e com a presença 
de 164 equipas, a equipa de orientação 
da ADFA brilhou de novo, registando a 4ª 
Vitória consecutiva na presente época, 
totalizando 3.072,82 pontos, deixando a 
2ª equipa a 186,56 pontos de distância.
As classificações, por escalões, de maior 
destaque foram as seguintes: M20 – 2º 
Classif. -  Luís Silva; M40 – 2º Classif. - 
Alexandre Reis; M45 – 2º Classif. - San-

tos Sousa; M50 – 2º Classif. – Francisco 
Cordeiro.
Num terreno pontuado de muitos por-
menores rochosos, em que eram visíveis 
ainda as marcas deixadas pelo tempo 
que se tem sentido, o perigo era iminente, 
já que os granitos, repletos de musgos e 
muito encharcados, tornavam-se trai-
çoeiros.
A equipa de orientação da ADFA esteve à 
altura dos acontecimentos, não se tendo 
registado lesões de maior, embora num 
cômputo geral, tivessem existido alguns 
acidentes.
Esta vitória demonstrou, mais uma vez, o 
empenho, a atitude e a perseverança de 
uma equipa unida e que em jeito de de-
dicação, a atribui à atleta Sandra Rodri-
gues, que na última prova em Sesimbra 
se lesionou num braço.
A equipa de orientação da ADFA, agra-
dece à Câmara Municipal de Évora, a ce-

Protocolo com a Fisiojoane
A Delegação de Famalicão celebrou um protocolo com a Fisiojoane, Clínica Médica e 
Fisioterapia de Joane, que prevê a disponibilização de serviços com condições prefe-
renciais para os associados da ADFA.
O acordo, firmado em 17 de Fevereiro deste ano, prevê benefícios para os associados, 
bem como para os seus cônjuges, filhos, pais, sogros, genros/noras e netos, e também 
para os funcionários da ADFA e respetivos familiares.
Os descontos previstos no protocolo são: Fisioterapia – 10%; Medicina Dentária – 
15%; Enfermagem – 10%.
O protocolo tem a duração de um ano, renovável. Os interessados podem consultar as 
condições junto da Delegação de Famalicão.

dência do transporte, o que demonstra a 
preocupação da autarquia em continuar 
a apoiar o desporto, com tudo o que isso 

representa para uma sociedade mais 
saudável e ciente dos benefícios da prá-
tica desportiva.
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Próximas atividades
O almoço comemorativo do 25 de Abril vai ter lugar no restaurante da Delegação de 
Évora, no dia 26 de Abril, pelas 12h30. “Inscreve-te e vem comemorar connosco”.
Nos dias 09; 10 e 11 de Maio, a Delegação de Évora organiza o passeio anual, desta 
vez a Madrid e arredores. Para mais informações e inscrições, os interessados devem 
contacte a Delegação

A Direção Delegação de Famalicão informa todos os seus associados que estejam 
interessados em participar no almoço comemorativo do 40º Aniversário da ADFA, a 
realizar no próximo dia 31 de Maio, em Coimbra, que devem efetuar as inscrições im-
preterivelmente até ao dia 30 Abril.
O pagamento terá de ser efetuado no ato de inscrição. Ao pagamento do almoço 
acresce o valor 10,00 euros de custo de transporte.

Almoço comemorativo 
dos 40 anos

Delegações

Orientação

De Sátão a Aguiar da Beira, a ADFA permanece em Primeira

  Évora
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Realizou-se no pretérito dia 22 de Feve-
reiro de 2014 a Assembleia-Geral da De-
legação de Lisboa, como foi amplamente 
difundida através de vários meios de co-
municação, junto dos nossos associados.
Dado o empenhamento da Direção da De-
legação de Lisboa, foi possível mobilizar 
um número muito significativo de associa-
dos, apesar do momento que atravessa-
mos e das condições físicas precárias de 
muitos, os convidar a ficar em suas casas.
É de inteira justiça prestar aqui uma ho-
menagem a todos aqueles que nunca 
desistem de contribuir com a sua pre-
sença, o que revela um notável espírito 
associativo.
O elevado interesse como souberam 
viver de forma acalorada e ordeira, e a 
dinâmica demonstrada, por vezes apai-
xonada nas suas intervenções, foram 
momentos gratificantes para quem teve 
o privilégio de dirigir e coordenar os tra-
balhos da Assembleia.
A ordem de trabalhos, foi inteiramente 
cumprida, com elevação, espírito crítico 
construtivo, sugestões oportunas, que 
certamente contribuirão para algumas 
mudanças que se consideram necessá-
rias e urgentes.
A Direção da Delegação, na sua interven-
ção, chamou a atenção dos presentes de 
que é preciso estarmos atentos e unidos, 
pois o que agora temos como benefícios, 
saúde, medicamentos e IRS, pode alterar
-se. Cada um de nós,deve ser solidário, 
nos bons e nos maus momentos. Refe-
riu-se também ao excelente trabalho que 
tem sido desenvolvido pela Direção Na-
cional, em particular pelo seu Presidente, 

na atenção constante às intermitências 
governativas, no que respeita à defesa 
dos nossos direitos. 
A ordem de trabalhos teve três pontos 
fundamentais: Discussão e aprovação 
do relatório e contas, e respetivo pare-
cer do Conselho Fiscal, discussão sobre 
o aumento de quotas e discussão sobre 
a alteração dos estatutos.
O primeiro ponto, após a sua apresenta-
ção pela Direção da Delegação, e do pa-
recer favorável, (com elogio do Conselho 
Fiscal) pela boa execução orçamental, 
com um saldo bastante positivo, fruto 
de uma boa gestão. 
A Assembleia manifestou-se favoravel-
mente, tendo elogiado o esforço desen-
volvido pela Direção, no que resultou na 
sua aprovação por unanimidade.

Quanto aos outros pontos em discussão, 
assistiu-se a um vivo debate, apontando 
em todas as intervenções, um único ca-
minho; é preciso mudar. É urgente alte-
rar métodos e sistemas que já não se 
compadecem com a realidade atual. A 
sociedade mudou, e nós não podemos 
ficar parados no tempo. A consciência e 
o bom senso prevaleceu sobre a inércia 
e o desinteresse de tantos, para quem 
a mudança é uma ameaça, e não uma 
oportunidade.
A democracia, deu mais uma prova da 
sua vitalidade, e do querer dos homens 
livres e descomprometidos.
Estes pontos foram aprovados por una-
nimidade, o que revela que o futuro não 
se compadece com atitudes de velhos 
do Restelo.

A MAGDL, redigirá um documento, que 
fará chegar ao órgão competente, dando 
assim seguimento ao direito legítimo da 
soberana decisão da Assembleia.
Como apontamento final, a MAGDL, 
congratula-se pela forma civilizada, 
construtiva e interessada dos nossos 
associados, seguros de que encontrarão 
sempre uma resposta aos seus proble-
mas, ou, melhor dizendo, aos problemas 
de todos.
Um agradecimento aos trabalhadores 
da ADFA, que estando em dia de des-
canso, deram um inestimável contributo, 
para que os trabalhos decorressem com 
inteira normalidade.

A Mesa da Assembleia-Geral
da Delegação

Delegações

Assembleia-geral da Delegação

  Lisboa

Atividades do Núcleo de Sintra
O Núcleo de Sintra comemora a 30 de 
Março o seu 11º aniversário e realiza, 
no dia 28 de Março, sexta-feira, pelas 
21h00, a sua 6ª Noite de Fados.
Uma noite já com tradição muito posi-
tiva. Sugere-se aos associados interes-
sados que se inscrevam o mais cedo 
possível. A lotação costuma esgotar, 
pois a sala não é grande.
Cada um leva os seus petiscos, o Núcleo 
oferece as bebidas. A ceia é o momento 
de partilha e de são convívio e de solida-
riedade.
No próximo dia 16 de Abril, pelas 16h00, 
vai realizar-se a inauguração da Expo-
sição de Pintura da professora-pintora 

Angelina Lemos e dos alunos do Núcleo 
de Sintra, na “Vila Alda, Casa do Elétrico” 
em Sintra. 
Está agendada a presença do presidente 
da Câmara Municipal de Sintra, Basílio 
Horta, e de outros convidados.
É pela terceira vez que a escola do Nú-
cleo de Sintra aqui expõe os seus tra-
balhos, “o que é uma honra e demons-
tra a qualidade dos quadros”, realça o 
presidente do Núcleo, António Fernan-
des. 
A exposição vai estar aberta ao público 
até ao dia 6 de Maio de 2014 e está inte-
grada no aniversário do Núcleo, nos 40 
anos da ADFA e do 25 de Abril.

AGENDA DE ATIVIDADES
DE CONVÍVIO/CULTURA E LAZER 

INFORMAÇÕES | COORDENAÇÃO: SERVIÇO AÇÃO SOCIAL, 
ANA MACHADO (917 365 357 | 217 512 622)

DESCRIÇÃO
DA ATIVIDADE

DIAS  LOCAL

Chávena de Conversa - 
Tertúlia de Canto e Poesia

2ª quintas feiras de cada 
mês pelas 15h00

Restaurante ADFA

Aulas de Pintura Todas as 6ª feiras - das 
10h30 às 12h30

Auditório ADFA

Aulas de Golfe Adaptado Inscrições abertas Centro Nacional de For-
mação de Golfe - Jamor

Visita Guiada e Gratuita 
à Exposição Temporária 
“Rubens, Brueghel, Lor-
rain. A Paisagem Nórdica 
do Museu do Prado” 

Inscrições Abertas para 
o dia 28 de fevereiro (6ª 
feira), pelas 10h30

Museu Nacional da Arte 
Antiga

Ginástica Adaptada Brevemente (março) Edifício ADFA

Curso de Iniciação à Foto-
grafia

Brevemente (março) Edifício ADFA

Para inscrições ou mais informações, os interessados devem dirigir-se ao Serviço de 
Ação Social da Delegação de Lisboa, à assistente social Ana Machado, pelos números 
217 512 622 e 917 365 357 ou por e-mail para o endereço 

servico.social@adfa-portugal.com. 

Campanha contra a pobreza 2014/2015
Recolha de artigos de higiene: sabonete, desodorizante, shampoo, escova de 
dentes, pasta de dentes, lâminas barbear, espuma barbear, gel de banho, deter-
gente para a roupa.

Destinatários: associados e agregados familiares em situação de vulnerabili-
dade, carência económica e social

Organização e local de entrega: 
Serviço de Ação Social - Ana Machado – 917 365 357

a solidariadade está nas nossas mãos: contribua!!
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  Viseu

História de Vida
Viseu, capital da Beira Alta, situada no coração de Portugal, uma cidade 
com mais de 100 mil habitantes, com um hospital de excelência, bons 
acessos através da A25 e A24. Necessita urgentemente de uma ligação 
em autoestrada – Viseu- Coimbra e via-férrea. Tem a Universidade Cató-
lica, Instituto Politécnico, Jean Piaget e Escolas que formam bons alunos 
e os preparam para a vida.
Viseu, a melhor cidade para viver, é uma cidade acolhedora, que sabe 
receber e tratar bem quem a visita, como provam todos os estudos, que 
foi das cidades que mais cresceu nos últimos anos e se é assim, é porque 
de facto foram criadas as condições a todos os títulos. Notável na área 
das acessibilidades às instituições públicas e privadas como o tribunal, 
a biblioteca, finanças, parques desportivos, hotéis, zona histórica da 
cidade, centro regional de segurança social, centro de emprego, Inatel, 
com rampas de acessos, com as devidas cotas, rebaixamento de pas-
seios no acesso às passadeiras, Câmara Municipal e entre tantas outras 
a Delegação da ADFA, devidamente adaptada, no exterior e interior.
A Delegação da ADFA de Viseu tem no seu seio perto de 800 associados 
mais família, que trata o melhor que sabe e pode e entende que tudo 
tem feito para minimizar os graves problemas que a família deficiente 
militar vive, longe dos centros de decisão - em Lisboa, Porto e Coimbra 
na área da saúde. Para colmatar esta grande lacuna, um estudo efetuado 
pela instituição militar e a ADFA Viseu, mediante os utentes desta região, 
foi possível apurar um número considerável a ter um polo do IASFA em 
Viseu para tratar quem está longe e hoje, para além do Hospital São Teo-
tónio de Viseu, também já é possível, através de acordos efetuados ter 
assistência médica na Casa de Saúde São Mateus - Clínica da Ribeira- 
SIM X- RX e TAC, acordos com Clínicas de análises e de recuperação.
Esta Delegação tem sabido estar com as instituições civis e militares e 
neste momento está envolvida com a Câmara Municipal e outras asso-
ciações de deficientes em projetos nas Escolas que passa por projetar 
imagens e palestras do que foi o serviço militar, a Guerra Colonial que 
Portugal viveu durante mais de 13 anos nas ex-colónias portuguesas, a 
razão do 25 de Abril e da existência da Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas, para que os jovens de hoje saibam dar o valor do que a 
nossa geração fez para que Portugal seja hoje um país livre e democrá-
tico, com direitos e deveres que algumas pessoas por vezes tendem a 
esquecer!

João Gonçalves

Delegações

Lions Clube de Viseu Presta
Homenagem à Delegação
No ano em que se comemoram os 40 anos da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas, a Delegação de Viseu, depois do reconhecimento, por diversas vezes, da Câ-
mara Municipal de Viseu, mais uma vez, foi reconhecida pelo seu trabalho, pela forma 
como promove a inclusão das pessoas com deficiências, na sociedade, com qualidade 
de vida, no respeito pelos princípios que consagram o direito ao exercício de plena ci-
dadania.
O Lions Clube de Viseu, decidiu por este meio, homenagear “esta prestimosa ins-
tituição”, ADFA, atribuindo-lhe um diploma numa cerimónia pública, em conjunto 
com outras instituições, demonstrando que o trabalho que realizamos e a forma 
como estamos na sociedade tem aceitação e visibilidade, o que nos traz mais res-
ponsabilidade para servirmos cada vez mais e melhor a família deficiente militar 
e os antigos combatentes que nos procuram a solicitar apoio aos mais diversos 
problemas causados pela Guerra Colonial.

Ações
Na primeira acção realizada na Escola In-
fante D. Henrique, de Viseu, em conjunto 
com as associações de deficientes do 
concelho e colaboração com a Câmara 
Municipal de Viseu, a acção desenvolvida 
pela Delegação de Viseu, decorreu com 

êxito e ficou marcado, para já, mais duas 
ou três sessões para falar sobre o tema 
“Guerra Colonial, 25 de Abril e ADFA”.
Nesta sessão estiveram presentes os as-
sociados Francisco Batista, Manuel Bar-
reiros e João Gonçalves.

Datas Históricas
Este ano comemora-se os 40 anos de 
Abril e de ADFA (1974/2014) e os 100 anos 
do início da Grande Guerra (1914/2014). 
São datas que devem ser recordadas e 
vividas com grande dignidade, fazendo 

apologia dos valores da liberdade, da de-
mocracia e da paz.
Vamos estar ativos e dignificar todas es-
tas ações para que os valores da paz pre-
valeçam no mundo.

31 de Maio

Aniversário Nacional da ADFA
Na comemoração dos 40 anos da As-
sociação dos Deficientes das Forças 
Armadas, a Delegação de Viseu está a 
preparar tudo para que este ano se co-
memore o aniversário com o maior nú-
mero possível de associados, familiares 
e amigos, em conjunto com o Nacional. 
Quem está a organizar é a Delegação de 

Coimbra, cujo encontro e almoço vai ser 
no restaurante do Pavilhão Multiusos 
da Carapinheira, Montemor-o-Velho, no 
centro do país.
Para que, com tempo, a Delegação de Vi-
seu possa organizar o transporte, os inte-
ressados devem entrar em contacto com 
os serviços da Delegação.

Associação  dos  Defi cientes  das  Forças  Armadas
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Apesar de todas as diligências da ADFA 
sobre a situação do Hospital das For-
ças Armadas – HFAR, que o ELO tem 
noticiado, “o sofrimento dos defi cien-
tes militares mantém-se no HFAR, sa-
lientando-se a difi culdade em marca-
ção de consultas, por falta de vagas, o 
prazo excessivamente longo do forne-
cimento de produtos de apoio e ajudas 
técnicas que põe já em causa a saúde 
física, mental e social dos defi cientes 
militares”, lamenta a Direcção Nacio-
nal da ADFA.
“A vontade política inequívoca expres-
sa em leis da República e no despa-
cho 5566, de 29 de Abril de 2013, do 
senhor ministro da Defesa Nacional é 
posta em causa diariamente pela prá-
tica inefi ciente dos serviços que têm a 
responsabilidade do apoio específi co 
aos defi cientes militares”, remata a Di-
recção da ADFA.
Segundo a ADFA, há “situações gra-
ves de defi cientes militares sujeitos a 
intervenções cirúrgicas, outros obri-
gados a permanecerem em casa por 
falta do fornecimento dos produtos de 
apoio e ajudas técnicas; em alguns ca-
sos, o fornecimento demorou mais de 
um ano”.
“A ADFA regista mais uma vez a total 
disponibilidade política por parte do 
ministro da Defesa Nacional e da se-
cretária de Estado Adjunta e da Defe-
sa Nacional na resolução em defi nitivo 
desta grave situação, mas o facto é que 
o sofrimento diário dos defi cientes mi-

litares perdura”, acrescenta a DN, subli-
nhando que a missão do HFAR é “pres-
tar cuidados de saúde diferenciados 
aos militares das Forças Armadas e à 
família militar, bem como aos defi cien-
tes militares”.

GARANTIR A DIGNIDADE
DOS DEFICIENTES MILITARES
Como foi sendo noticiado no ELO, a ADFA 
foi convocada para duas reuniões de alto 
nível onde o assunto principal abordado 
foi a assistência médica e o fornecimen-
to de produtos de apoio e ajudas técni-
cas aos defi cientes militares.
A primeira ocorreu em 7 de Outubro 
de 2013, com a presença da secretá-
ria de Estado Adjunta e da Defesa Na-
cional, Dr.ª Berta Cabral, do Dr. Paulo 
Cutileiro, representante do ministro da 
Defesa Nacional, Dr. Alberto Coelho, 
director-geral da DGPRM, Dr.ª Isabel 
Madeira, da Direcção de Saúde, Assun-
tos Sociais e Antigos Combatentes, o 
major-general Silva Graça, director do 
HFAR, o major-general Eduardo San-
tana, tenente-coronel Vieira e o Dr. 
Carlos Andrade, da Direcção do HFAR. 
Nesta reunião foram assumidos com-
promissos importantes:
1.º A Direcção do HFAR responsabili-
zou-se para que, até ao dia 15 de Ou-
tubro de 2013, todas as requisições de 
produtos de apoio prescritas até 31 de 
Julho fi cariam solucionadas;
2.º A Direcção do HFAR responsabili-
zou-se ainda que, a partir de agora, os 

processos de aquisição de produtos de 
apoio terão uma resposta no prazo de 
máximo de 15 dias;
3.º Relativamente às situações con-
sideradas urgentes de fornecimento 
de produtos de apoio, houve um com-
promisso de se encontrar um procedi-
mento de forma a responder a estas 
emergências.
Face à persistência dos problemas no 
HFAR, o MDN convocou a ADFA para 
uma nova reunião, em 16 de Dezembro 
de 2013, que contou com as presenças 
do coronel Fernando Oliveira Gomes, 
em representação da secretária de 
Estado Adjunta e da Defesa Nacional, 
Dr. Paulo Cutileiro, representante do 
ministro da Defesa Nacional, e, entre 

outros assuntos, fora novamente dis-
cutidos o alojamento e a assistência 
médica e o fornecimento de produtos 
de apoio e ajudas técnicas aos defi -
cientes militares prestada pelo HFAR.
“Sendo a ADFA uma organização res-
ponsável, parceira, actuante e pro-
activa para as soluções e apesar do 
corte do diálogo por parte do HFAR 
e face à inexistência de respostas 
atempadas, de qualidade e que ga-
rantam a dignidade de vida aos defi -
cientes militares, esta matéria será 
colocada para análise e tomada de 
decisões por parte de todos os asso-
ciados na Assembleia-Geral Nacional 
Ordinária que se realiza no próximo 
mês de Abril”, afi rma a DN. 

A fechar
SITUAÇÃO NO HFAR

ADFA profundamente preocupada

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras, sábados e primeiro Domingo de cada mês, das 14h30 às 18h30

TELEFONE – 252 32 28 48 | TELEMÓVEIS – 91 959 45 10 ou 91 959 44 99
GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

FA
R

IN
H

O
 L

O
P

E
S

TODOS DA ADFA
AO 40.° ANIVERSÁRIO

O ALMOÇO-CONVÍVIO do 40° Aniversário
da ADFA será realizado em Coimbra, no dia 31 de 

maio. É importante o empenhamento de todas
as delegações e a participação massiva dos asso-

ciados para transmitirmos uma imagem de coesão 
e de força imprescindíveis para prosseguirmos a 

defesa dos nossos direitos.
Informações detalhadas nos próximos

números do ELO.
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  Porto

Delegações

AGNO

Transportes para os associados
Os transportes para a AGNO dos associados da área afeta à Delegação do Porto 
estão a ser preparados para os que desejem participar na cerimónia. As partidas 
serão de várias localidades e os associados serão informados sobre os percursos 
dos autocarros.
Informações junto da Delegação do Porto.

Reuniões Descentralizadas
No quadro do plano de atividades para o corrente ano, a Delegação do Porto vai 
efetuar as seguintes reuniões descentralizadas:
Nestas reuniões vão 
ser prestadas informa-
ções de variada ordem 
e abordados assuntos 
que vão estar em dis-
cussão na próxima As-
sembleia-Geral Nacio-
nal, que vai realizar-se 
no Porto, em 12 de Abril.
Neste ano em que a 
ADFA completa 40 
anos da sua fundação, 
vamos dar a conhecer 
as atividades do pro-
grama comemorativo, 
nas quais se conta com 
a participação ativa dos 
associados.

08 de Março Vila do Conde 10H30

Lordelo/Paredes 15H00

12 de Março Núcleo de Chaves 10H30

15 de Março Santo Tirso 10H30

Viana do Castelo 15H00

19 de Março Peso da Régua 10H30

22 de Março Lixa 10H30

Vila Real 15H00

24 de Março Cabeceiras de Basto 14H30

26 de Março Ponte da Barca 14H30

29 de Março Arouca 10H30

Santa Maria da Feira 15H00

05 de Abril Penafiel 13H30

Porto-Delegação 15H00

Espetáculo na Casa da Música
“A Primeira Guerra Mundial, iniciada há 100 anos, é evocada para expressar o forte 
desejo de vida. Com poesia e drama, este teatro musical presta homenagem às 
vítimas do conflito (António Gonçalves Curado foi o primeiro soldado português 
morto em combate) propondo uma reflexão sobre a Humanidade” 
(informação extraída de http://www.casadamusica.com/CulturalAgenda/
event_detail.aspx?id=A9D4DB8D-A6AD-488C-B5FB-FBF35B8ADEC1&id-
Show=D5BCB389-A103-42B3-A5DE-93B9A23DA3EE&channelID=426C75BB-
241A-4E31-8B85-B3C0D058D221&contentID=A05EAEB9-59FC-458A-A0FB-
76F19F426879&leftChannelID=426C75BB-241A-4E31-8B85-B3C0D058D221)

O projeto é promovido pelo Serviço Educativo da Casa da Música e conta com as 
participações da ADFA, do Balleteatro do Porto, do Factor E e da Digitópia Collec-
tive. A direção artística encontra-se a cargo do inglês Tim Yealland, da ópera de 
Londres.
Apesar de se tratar de uma homenagem às vítimas da Primeira Guerra Mundial, o 
argumento do espetáculo baseia-se nas vivências da Guerra Colonial, construídas 
a partir das narrativas e das memórias do grupo de deficientes militares e familia-
res da Delegação do Porto que vão estar em palco nesse dia 30 de Abril, às 21h00, 
na sala Suggia, da Casa da Música.
Esta iniciativa integra-se no programa comemorativo dos 40 anos da ADFA e a De-
legação do Porto vai ter à disposição dos interessados bilhetes para o espetáculo.

Viagem à Rússia

A viagem anual da Delegação do Porto tem como destino as cidades de Moscovo e 
de São Petersburgo na Rússia, aceitando-se as inscrições de associados e familiares 
da ADFA.
A realização da viagem está prevista para o período de 26 de Agosto a 01 de Setem-
bro (tarde) do presente ano. A partida e chegada serão realizadas no aeroporto Sá 
Carneiro.
A fim de se obter uma estimativa do número de interessados, aceita-se inscrições 
provisórias, cuja confirmação terá que ser efetuada até ao final do mês de Junho.
Contacto por telefone: 228 347 200 (Serviço de Atendimento), para inscrição e infor-
mações sobre o programa.

Informações Úteis
Os associados têm ao seu dispor na Delegação do Porto o seguinte:
- APOIO ADMINISTRATIVO (SERVIÇO DE ATENDIMENTO)
• �Emissão/Renovação de cartões de Deficiente Militar (lista vermelha, verde, azul 

e castanha);
• �Emissão/Renovação de cartões de Assistência Médica e Medicamentosa (IASFA/

ADM);
• �Receção de documentos para comparticipação de Assistência Médica e Medica-

mentosa e entrega no IASFA; 
• �Emissão/Renovação de cartões da GALP FROTA;
• �Acompanhamento dos processos e prestação de todo o tipo de informação rela-

cionada com a condição de Deficiente Militar;
• �Tratamento para a obtenção de todo o tipo de declarações relacionadas com a 

situação militar, nomeadamente aquisição de viatura com isenção de impostos e 
dístico de estacionamento (incapacidade mínima de 60%);

• �Pedidos de juntas por agravamento;
• �Tratamento e acompanhamento da Viúva aquando do falecimento de Associado;
• �Encaminhamento para outros serviços nas situações que ultrapassam o Âmbito 

do Serviço de Atendimento. 

- APOIO JURÍDICO (SITUAÇÕES RELACIONADAS COM A CONDIÇÃO DE DE-
FICIENTE MILITAR)
• �Análise e acompanhamento de todas as situações relacionadas com a condição 

de Deficiente Militar;
• �Ações contenciosas e contactos com as entidades.

- APOIO SOCIAL
• �Acompanhamento hospitalar (internamento e outras intervenções);
• �Visitas domiciliárias;
• �Análise de situações socioeconómicas para isenção de quotas;
• �Outras situações sociais.

- CONSULTAS CLÍNICAS MEDIANTE MARCAÇÃO PRÉVIA
• �Consultas para Associados e familiares beneficiários do sistema IASFA/ADM de 

medicina geral e familiar, psicologia e psiquiatria;
• �Consultas da Rede Nacional de Apoio a Utentes com perturbação psicológica cró-

nica.

- CENTRO DE ATIVIDADES OCUPACIONAIS
• �Os Associados e outras pessoas com deficiência têm acesso às atividades ocupa-

cionais através de inscrição.

- ATIVIDADES DESPORTIVAS E DE LAZER
• �Utilização do Campo de Jogos (aluguer a grupos);
• �Prática da modalidade de Futebol de Cinco no Campo de Jogos da Delegação (aos 

Domingos das 10h00 às 12h00); 
• �Hidroginástica na piscina de Cartes (Porto);
• �Participação nos programas que a Delegação organiza ao longo do ano.

- REFEIÇÕES ECONÓMICAS
• �Acesso ao Serviço de Refeições Económicas nos dias úteis das 12h30 às 14h00 e 

no primeiro Sábado de cada mês às 13H00.

- CONTACTOS
Geral – 22 834 72 00
Atendimento aos Associados– 22 834 7201/912567812 – secretaria.porto@adfa.
org.pt
Serviços Clínicos – 22 834 72 02/91 256 75 46 – recepcao.porto@adfa.org.pt
Serviço de Refeições– 22 834 72 06
Bar – 22 834 72 05
Direção da Delegação – 22 834 72 08/912567512 – info.porto@adfa.org.pt

Testemunhos sobre os 
acontecimentos de Rio Maior
O Grupo de Trabalho da Delegação do Porto que está a organizar o Capítulo da 
“Implantação Nacional da ADFA” para o livro dos 40 Anos, pretende obter testemu-
nhos sobre os acontecimentos de Rio Maior aquando da deslocação de associados 
para a Assembleia-Geral Nacional de 1975, que deu início ao processo da “Luta pelo 
Decreto-Lei 43/76”. 
Os associados que queiram dar o seu testemunho, poderão fazê-lo no encontro 
que para o efeito se vai realizar na Delegação no dia 21 de Março, com início às 
16h00. Participe e ajude a reconstituir a nossa história.
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Destaque

A lei do IRS prevê que os contribuin-
tes possam consignar 0,5% deste 
imposto a instituições religiosas, de 
solidariedade social ou a pessoa co-
lectiva de utilidade pública. A ADFA 
está enquadrado neste última cate-
goria de instituição e os associados 
e amigos da associação poderão 
confi rmar aquela percentagem do 
valor do IRS liquidado à ADFA, bas-
tando para isso indicar no Anexo H – 
NIF 500 032 246 E DESDE JÁ O NOSSO Obrigado

O grupo de associados responsáveis pela 
preparação do Livro sobre os 40 anos da 
ADFA efetuou uma reunião no dia 14 de 
Fevereiro, no Auditório Jorge Maurício, na 
Sede Nacional da Associação, em Lisboa.
A reunião foi conduzida pelo associado 
António Lavouras Lopes, coordenador 
do projeto, que entregou aos associados 
responsáveis pela logística uma proposta 
para o quarto capítulo do livro, subordi-
nado ao tema “Os defi cientes das Forças 
Armadas promovem a reabilitação e a in-
tegração social através da ADFA”.
Na reunião efetuou-se um balanço sobre 
o ponto em que se encontram os traba-
lhos de redação dos vários capítulos, da 
responsabilidade dos diversos redatores, 
na sequência do defi nido na reunião de 5 
de dezembro passado.
Foi defi nido um cronograma das responsabilidades 
tanto na redação dos capítulos, como na elaboração do 
esboço global do livro, para que o dia 23 de novembro 
seja assumido como data do seu lançamento público.
Foi também feita uma refl exão em conjunto sobre a 

proposta do capítulo II, no sentido de contribuir para o 
estabelecimento da coerência narrativa factual, histó-
rica e estilística do livro.
O livro sobre os 40 anos da ADFA vai constituir um 
marco histórico sobre a contemporaneidade portu-
guesa, pois retrata, pela viva voz dos participantes, 

uma fase das vivências mais marcantes da História 
recente de Portugal, com o fi m do ciclo do Império, a 
Guerra Colonial que provoca o fi m do regime do estado 
novo e com os primeiros passos em Democracia, na 
luta signifi cativa dos defi cientes militares pelos seus 
justos direitos.

LIVRO SOBRE OS 40 ANOS DA ADFA

A História conta-se pela voz dos seus contemporâneos
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A ADFA celebra 40 anos com um encon-
tro nacional em Coimbra, no dia 31 de 
Maio.
O evento inclui um almoço-convívio que 
ultrapassa a confraternização de asso-
ciados, familiares e amigos, para se tor-
nar numa iniciativa que também se des-
tina a promover a imagem da ADFA junto 
das entidades ofi ciais, cujos responsá-
veis serão convidados de honra.
O empenhamento das delegações e a 
participação massiva dos associados, 
numa cooperação entre dirigentes e as-
sociados, é fulcral para o sucesso das 
comemorações.
O ELO destaca do programa provisório 
as seguintes atividades:
Concentração junto do recinto: O esta-
cionamento será regulado por profi ssio-
nais de segurança. Serviço de cafetaria 
e bar. Gabinete de informações e resolu-
ção de dúvidas e problemas junto às en-
tradas para a sala de confraternização e 
identifi cado com a placa “CONTROLO”. 
Atuação da banda “Melodias de Sem-
pre”
Entrada para o campo: Evocação da 
Guerra Colonial com lançamento de pa-
raquedistas.
Entrada para a sala da confraternização: 
Serviço de almoço, alocução de dirigen-
tes e convidados; curto apontamento 
musical com a atuação do grupo “Sons 
do Fado Cruzado” de Coimbra. A sala 

dispõe de instalação audiovisual para 
melhor acompanhar as intervenções. 

Estarão presentes meios técnicos e hu-
manos de assistência de primeiros so-
corros.
Corte do bolo de aniversário: Cafés e di-
gestivos. Encerramento do evento com 
atuação da banda “Melodias de Sem-
pre”.
Atenção: Para o ajudarmos a resolver 
algum problema com o seu ingresso ou 
com difi culdades graves de mobilidade 
deve contactar o coordenador da sua 
Delegação e dirigir-se com ele ao gabi-
nete de controlo, próximo das entradas 
da sala de confraternização.
Este evento tem o apoio especial da 
Junta de Freguesia de Carapinheira.
Os associados podem continuar a acom-
panhar no ELO as notícias e informações 
sobre o Aniversário, na próxima edição.

COMO CHEGAR
Quem vier pela A1 (quer do Porto quer 
de Lisboa) sai na portagem “Coimbra 
Norte” e apanha a A14.
Quem vier por estradas secundárias 
apanha a N111 (Coimbra – Figueira da 
Foz)

IMAGEM DO ANIVERSÁRIO
A ADFA idealizou a imagem do seu 40º 
Aniversário junto da empresa de Design 
Gravymedal. Na criação da imagem foi 
dada especial atenção à expressão “40 
anos”. Na imagem surgem dois indiví-

duos que representam os defi cientes 
militares e os seus corpos formam os 
algarismos dos 40 anos. Representam a 
solidariedade, a entreajuda e a amizade 
entre os defi cientes das Forças Arma-
das.
Os raios que atravessam todo o espaço 
da imagem são a representação de um 
esforço que transformou uma luz ra-
diante e de esperança nas vidas dos de-
fi cientes militares e dos associados.
A inclinação evidente na expressão 40 
anos desenhada com os indivíduos sim-
boliza a caminhada ascendente e difícil a 
que a Associação está sujeita.
As cores dominantes utilizadas são as 
institucionais – azul e amarelo. O azul 
representa a confi ança, fi delidade, ami-
zade e harmonia; o amarelo pinta o con-
forto, iluminação e esperança.
O emblema da ADFA coroa a imagem, 
no centro dos raios que atravessam o 
espaço. 

40.º aniversário da ADFA

ESPECIAL
O bilhete de entrada adquirido 
na sua Delegação habilita-o ao 
sorteio de um fi m de semana 
para duas pessoas na Ilha da 
Madeira
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O general Carlos Jerónimo, novo Chefe 
do Estado-Maior do Exército, afi rmou 
que dará prioridade às pessoas no 
seu mandato, considerando que são o 
“ativo mais valioso” da Instituição Mi-
litar e que as difi culdades devem ser 
ultrapassadas com serenidade. A ceri-
mónia de tomada de posse decorreu no 
dia 18 de Fevereiro, no Palácio de Be-
lém, em Lisboa.
Em declarações aos jornalistas após 
tomar posse, o general Carlos Jerónimo 
apontou “duas grandes prioridades” no 
exercício do seu mandato: as pessoas 
e a capacidade de resposta da compo-
nente operacional.
“Primeiro as pessoas. Num país e numa 
instituição, qualquer que ela seja, o seu ativo mais va-
lioso são as pessoas e eu preocupo-me com as pes-
soas”, sublinhou, acrescentando que “os militares, o 
ambiente deles é viver com difi culdades. E portanto 
temos que saber sempre ter a serenidade e o espírito 
sufi ciente para ultrapassar essas difi culdades”.

O Presidente da República, Cavaco Silva, Coman-
dante Supremo das Forças Armadas, considerou, du-
rante a posse do novo CEME, ser importante que a 
“ação de comando seja centrada nas pessoas, dando 
especial atenção aos problemas concretos dos mili-
tares” e advertiu para a necessidade de preservação 

da capacidade operacional das Forças 
Armadas.
Carlos Jerónimo assumiu a chefi a do 
Exército na sequência da saída do ge-
neral Pina Monteiro, que foi nomeado 
Chefe do Estado-Maior General das 
Forças Armadas.
Carlos António Corbal Hernandez Je-
rónimo, 58 anos, era, desde 13 de Se-
tembro de 2013, comandante das For-
ças Terrestres. Desde 14 de Janeiro de 
2010, chefi ou o Centro de Informações 
e Segurança Militar, no Estado Maior 
General das Forças Armadas.
Foi adido de Defesa em Marrocos e na 
Tunísia entre 1995 e 1998, e coman-
dante do Contingente Nacional em Ti-

mor-Leste entre 2000 e 2003. 
Com a nomeação do novo CEME fi cou concluído o 
ciclo de mudanças nas chefi as militares, iniciada 
em Dezembro com a nomeação do almirante Ma-
cieira Fragoso como Chefe do Estado-Maior da Ar-
mada.

Realizou-se no dia 7 de Fevereiro, no Pa-
lácio de Belém, em Lisboa, a cerimónia 
de tomada de posse do novo chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Ar-
madas (CEMGFA), general Artur Pina 
Monteiro. O general Pina Monteiro tem 
61 anos e exercia as funções de chefe do 
Estado-Maior do Exército desde 19 de 
Dezembro de 2011.
O Presidente da República, Cavaco Silva 
referiu que ao ser empossado como 
chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, “o mais elevado cargo da 
hierarquia militar”, o general Pina Mon-
teiro assume funções “num momento 
particularmente difícil da vida nacional 
e de profundos desafi os para a Institui-
ção Militar”.
“Nas situações de grande constrangi-
mento, é sobre as pessoas que as difi cul-
dades se fazem sentir de forma mais di-
reta e intensa”, sublinhou, continuando 
que “merecem especial cuidado, todos 
aqueles que, não estando ao serviço, se 
encontram em situação de particular 
carência e fragilidade, como é o caso 
dos Defi cientes das Forças Armadas e 
dos ex-combatentes e suas famílias, aos 
quais a Nação tem o dever e a obrigação 
moral de prestar o merecido apoio”.
Cavaco Silva evidenciou os “profundos 
desafi os” para a Instituição Militar e 
“um tempo que exige grande responsa-
bilidade e consenso alargado entre os 
órgãos de soberania, para que, como é 
de interesse nacional e dever do Estado, 
sejam asseguradas as condições para a 
preservação da matriz em que assenta 
o normal funcionamento das Forças Ar-
madas”.
“A Saúde Militar assume-se aqui como 
um instrumento indispensável do Sis-
tema de Forças Nacional, para assegu-
rar a sua operacionalidade, aumentar 
a confi ança, o moral, o rendimento, a 
autoestima e o bem-estar das tropas”, 
afi rmou o Presidente, considerando que, 

neste âmbito, “é 
necessário que o 
processo de insta-
lação e funciona-
mento do Hospital 
das Forças Arma-
das seja concluído 
com sucesso”.
O general Pina 
Monteiro afi rmou 
que “abraçarei 
esta nova missão 
com o espírito de 
“Soldado” que 
tem norteado toda 
a minha vida ser-
vindo Portugal”.
Saudou o seu an-
tecessor, general 
Luís Araújo, expressando-lhe, “neste 
momento de render da guarda”, o seu” 
reconhecimento e respeito pelo legado 
de referência que nos deixa”, acrescen-
tando que “a sua ação de comando foi 
vincadamente norteada pelo exemplo, 
em prol da coesão, da capacidade de 
resposta militar e do prestígio da Insti-
tuição Militar”.
Dirigindo-se às Forças Armadas, atra-
vés dos chefes dos Ramos presentes, e 
a todos os militares e civis que servem 
na Marinha, no Exército e na Força Aé-
rea e em particular para os que cum-
prem missões no exterior do território 
nacional, expressou a sua “confi ança 
no sentido de que saberemos con-
tinuar a ser exemplo de bem servir o 
País, com coesão, dignidade e disci-
plina, quando e onde os interesses na-
cionais o exigirem”.
O general referiu que “os fundamentos 
das Forças Armadas, radicam-se no pas-
sado histórico da Instituição Militar que 
se confunde com a história de Portugal, 
não sendo por isso dela dissociáveis” 
e que “é justamente reconhecido pela 
Constituição que os fundamentos das 

Forças Armadas, não se alteram por me-
ras crises conjunturais, por mais sérias 
que estas sejam”.
Pina monteiro assumiu a necessidade 
de rever estruturas e de desenvolver 
os planos adequados “para fazer face 
à incerteza e à imprevisibilidade”, com 
fl exibilidade de resposta e com a “pre-
servação das condições adequadas ao 
crescimento e à adaptação das capa-
cidades militares que materializam o 
levantamento das forças e meios que 
garantam a relevância estratégica do 
País no quadro das Alianças a que per-
tencemos”.
“Ciente que no curto prazo, o Estado 
poderá não ter condições para dispo-
nibilizar recursos signifi cativos para 
investimento nas Forças Armadas, im-
porta garantir as condições para que 
não sejam ultrapassados riscos críticos, 
na operação dos sistemas de armas 
dos três Ramos das Forças Armadas. 
Por outro lado, no quadro de contenção 
orçamental atual, torna-se prioritário 
orientar o esforço para a formação e 
treino dos recursos humanos das Forças 
Armadas, preservando e desenvolvendo 

o conhecimento como ativo estratégico 
essencial”, sublinhou.
Alertou para a “especial e permanente 
atenção à especifi cidade do “ser mili-
tar”, salvaguardando os direitos e de-
veres que resultam da condição militar, 
enquanto pilar de um dos fatores críti-
cos do potencial militar - o seu moral – o 
qual emerge, em grande parte, da pró-
pria confi ança na hierarquia”. 
“No fundo, o respeito pela Condição Mi-
litar é a forma mais elementar de o Es-
tado demonstrar à Nação que entende 
e valoriza a especifi cidade daqueles que 
voluntariamente assumem restrições de 
cidadania, a disciplina, a disponibilidade 
permanente e o risco da própria vida em 
prol da Nação de onde emanam”, conti-
nuou o general.
Realçou as “novas e importantes 
competências a atribuir ao Chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Ar-
madas”, em que assumem “particular 
relevância” o reforço da ação conjunta, 
a clarifi cação do exercício do Comando 
Operacional do Sistema de Forças Na-
cional, o Ensino Superior Militar e a 
Saúde Militar.
Quanto à Saúde Militar a atenção está 
“centrada na consolidação do Hospital 
das Forças Armadas, que será inequivo-
camente um esforço prioritário de todos 
e para todos a desenvolver em conjunto 
sem esquecer a dimensão social de 
apoio à Família Militar”, pois assume um 
papel “essencial”.
“Estou certo que, em conjunto, conse-
guiremos trilhar este caminho de rigor e 
exigência, vencendo os desafi os que te-
mos pela frente, com a determinação e 
o profi ssionalismo que o País sempre re-
conheceu às Forças Armadas e que ne-
las pode continuar a confi ar e acreditar”, 
considerou o novo CEMGFA, lembrando 
que “o futuro constrói-se todos os dias, 
com dedicação, empenho, coesão e dis-
ciplina”.

Destaque
TOMADA DE POSSE DO NOVO CEMGFA

Presidente da República reforça missão do HFAR

NOVO CEME TOMA POSSE

“Prioridade às pessoas e à capacidade de resposta”
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AUDITÓRIO 
JORGE MAURÍCIO
SEDE NACIONAL DA ADFA

COLÓQUIOS
EXPOSIÇÕES FESTAS

REUNIÕES DE CONDOMÍNIO
Contactos: Serviço de Apoio Financeiro

Tel.: 21 751 26 14  | Fax: 21 751 26 69 | Mail: saf@adfa-portugal.com

JORGE MAURÍCIO
SEDE NACIONAL DA ADFA

120 lugares
+

Instalação sonora
e de projecção

(possibilidade de gravação
dos eventos)

No ano em que a ADFA completa 40 anos de existência, vai realizar a Assembleia-
Geral Nacional Ordinária, pelas 13h30 da tarde do próximo dia 12 de Abril, no Pavi-
lhão Rosa Mota/Palácio de Cristal, situado no coração da cidade do Porto.
Há 40 anos a primeira Assembleia-Geral Nacional realizou-se em Lisboa, noutro pavi-
lhão que recebeu o nome de Carlos Lopes, em homenagem a outro grande atleta do 
desporto nacional, que se encheu completamente para acolher o fervor associativo 
dos defi cientes militares que davam os primeiros passos na construção da ADFA.

“Quarenta anos depois temos a oportunidade de reafi rmar os nossos valores e 
princípios, participando nesta Assembleia-Geral Nacional, que se pretende que ve-
nha a ter uma forte adesão por parte dos associados”.
“Na comemoração dos 40 anos da ADFA temos o dever de estar presentes, numa 
demonstração de que valeu a pena erguer esta Associação, que tem sido a garantia 
e a salvaguarda dos nossos direitos à reabilitação, reintegração social e plena cida-
dania”, referem os Órgãos Sociais Nacionais.

Assembleia-geral
NO PAVILHÃO ROSA MOTA/PALÁCIO DE CRISTAL - PORTO

Assembleia-Geral Nacional Ordinária

CONTATOS E LOCALIZAÇÃO DO PALÁCIO DE CRISTAL
Contactos: Tel: 225 430 360/Fax: 226 004 236/ E-Mail: palaciodecristal@
mail.telepac.p

MORADA
Rua D. Manuel II, 4050-345 Porto

COMO CHEGAR:
a)  Autocarros do Porto (STCP): N.ºs 200 - 201 - 207 - 303 - 501 - 601 - 12M 

- 13M
b)  Automóvel: GPS 41º 08’ 49’’ N - 8º 37’ 12’’ W

D
.R

.

Breve historial do Palácio
de Cristal
“Falar do Palácio de Cristal é sempre uma 
entrada na porta do passado e recordar as 
suas origens, pois a sua primitiva constru-
ção não teve, nem tem relação com a atual 
utilidade. 
Inicialmente a construção do edifício do 
Palácio destinava-se à realização de expo-
sições industriais, agrícolas e artísticas. 
O edifício, inaugurado a 3 de Setembro de 
1861 por el-rei D. Pedro V, era constituído 
por uma grandiosa obra de pedra, ferro e 
cristal, orçamentada em 108 contos. Media 
150 metros de cumpri-
mento por 72 metros 
de largura e era divi-
dido em três naves. 
Ao fundo da nave 
central erguia-se um 
magnífi co órgão, jus-
tamente considerado 
como um dos melho-
res do mundo e cujo 
destino se desco-
nhece. 
A 18 de Setembro de 1865 é realizada a 
primeira Exposição Internacional Portu-
guesa em que participaram mais de 3000 
expositores nacionais e estrangeiros. 
Depois desta outra lhe seguiu como foi o 
caso da exposição das Rosas, em 1879 e a 
Exposição Agrícola em 1903. 
Mas em 1933 a Câmara Municipal com-
prou o Palácio e os seus terrenos e por de-
liberação da mesma, sob a presidência do 
Coronel Licínio Presa, o edifício de Cristal 
foi condenado à demolição em Dezembro 
de 1951, dando lugar a um Pavilhão dos 
Desportos que iria permitir a realização 
dos Campeonatos Mundial e Europeu de 
Hóquei em Patins em 1952. 

No entanto todo o envolvente do palácio 
permaneceu estonteante, os jardins co-
bertos de magnífi cas plantas e sumptuo-
sas árvores, são, ainda hoje, dignas de 
realce as longas avenidas da entrada de-
coradas com plátanos e tílias frondosas. 
Cada recanto, cada jardim tem uma magia 
distinta. 
A localização deste edifício sobre o Douro 
dá-lhe o poder de dominar um vasto hori-
zonte, que abrange parte da cidade, a vi-
zinha cidade de Gaia e a maravilhosa Foz 

do Rio Douro, um pano-
rama sem rival, que não 
se consegue descrever 
mas do qual os olhos 
não se cansam de mirar. 
No interior dos jardins 
foi mandado edifi car, 
pela princesa de Mon-
tléart, a capela de Car-
los Alberto da Sardenha, 
que lá repousa desde 
1849, data da sua morte. 

A capela de granito, em linhas e adornos 
de infl uência italiana, encontra-se junto ao 
lago. 
Atualmente e preservando no coração da 
cidade um lugar de grande atração turís-
tica, o Pavilhão dos Desportos é um lugar 
de passeio das famílias portuenses, princi-
palmente aos domingos. Na parte inferior 
do parque foi construído um parque infantil 
e um prefabricado que tem como função 
receber as crianças e proporcionar-lhes 
momentos de alegria e divertimento em 
constante contacto com a natureza.”
Informação integral e fotografi a extraídas de 

http://www.portoxxi.com/cultura/ver_edificio.

php?id=54

Referência – 
Rotunda
da Boavista

Referência – Ponte da Arrábida
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O general Rui Clero, chefe do Gabinete 
do ministro da Defesa Nacional, visitou 
a Sede da ADFA, em Lisboa, no dia 19 
de Fevereiro, num encontro em que foi 
feito um ponto de situação sobre as 
preocupações da Associação face à ter-
ceira idade dos seus associados e dos 
deficientes militares em geral.
“O general Rui Clero reiterou o empe-
nhamento do ministro da Defesa Na-
cional sobre as matérias relativas aos 
deficientes militares”, salientou o pre-
sidente da DN, José Arruda, que acres-
centou que “manifestou grande sensi-
bilidade face à Saúde Militar, a terceira 
idade e o internamento dos deficientes 
militares”.
A ADFA realçou os grandes deficientes e 
as questões que estes associados têm 
colocado á Associação sobre um futuro 
condicionado pelo agravamento das 
suas deficiências e na eventual falta de 
apoio familiar, por falecimento dos côn-
juges.

A Direção Nacional evidenciou que “ini-
cialmente, os grandes deficientes de 
guerra foram internados no Lar Militar. 
A ADFA também contribuiu para a sua 
reabilitação e integração na vida social 
e profissional e agora, na sua terceira 
idade, com o agravamento das suas 
deficiências, a possibilidade de serem 
de novo internados naquela instituição 
que foi criada para os acolher, está em 
suspenso e não é garantida”.
“O senhor general é conhecedor do que 
a legislação prevê (DL 43/76) sobre a 
situação e disponibilizou-se sensível a 
esta questão”, acrescentou ainda a DN.
A visita do general Rui Clero incluiu 
também uma passagem pelos servi-
ços da Sede Nacional e da Delegação 
de Lisboa, conhecendo as estruturas 
de apoio às delegações, de apoio finan-
ceiro, de comunicação, e de acompa-
nhamento jurídico e social.
A ADFA abordou ainda as dificuldades 
de ordem financeira que atualmente 

atravessa e deu conhecimento sobre a 
realização da próxima AGNO, no Porto, 
fazendo também uma breve apresen-

tação sobre o programa comemora-
tivo do 40º aniversario da Associação.

Notícias
Visita do chefe do Gabinete do ministro da Defesa Nacional

General Rui Clero na ADFA

Na sequência da deliberação da Assem-
bleia-Geral Nacional, do dia 14 de Abril 
de 2013, e posterior decisão do Conse-
lho Nacional, foi constituído um Grupo 
de Trabalho, com o objetivo de efetuar 
uma análise crítica à situação atual 
da Associação, quer no domínio asso-
ciativo, organizativo e funcional, bem 
como quanto à sua sustentabilidade 
financeira.
Este estudo visa, essencialmente, a ela-
boração de um plano estratégico e de 
sustentabilidade da ADFA e, para melhor 
sistematização da sua realização, foi sub-
divido em três fases.
Na primeira fase, será feito o diagnós-
tico da atual situação da Associação, nos 
diversos aspetos, associativo, orgânico, 
funcional e económico-financeiro, tanto 
central como regional, com recolha e se-
quente análise de documentação diversa, 
a fornecer pelos Serviços Nacionais e pe-
las Delegações.
Na segunda fase, será feita a análise crí-

tica deste diagnóstico, não só na ótica da 
situação atual da ADFA, mas também e 
sobretudo, numa perspetiva de curto e 
médio prazo.
Na terceira e última fase, proceder-se-á à 
elaboração das propostas consideradas 
relevantes, as quais serão presentes aos 
competentes órgãos associativos.
Esse Grupo de Trabalho, que designamos 
por Grupo de Missão, encontra-se em fun-
ções e tem a seguinte composição: Abel 
Fortuna; Carlos Correia, Francisco Janeiro, 
José Monteiro e Ludgero Sequeira e conta 
também com a preciosa colaboração do 
presidente da Mesa da Assembleia-Geral 
Nacional.
Entendem os elementos que integram 
o grupo que o resultado do seu trabalho 
está naturalmente associado à colabora-
ção que lhe for prestada pelos Órgãos So-
ciais da ADFA, tanto a nível nacional como 
regional e aceitarão de bom grado as 
sugestões que os associados individual-
mente entendam por bem fazer.

Grupo de missão para análise da situação atual da Associação

O IASFA revalidou, até 30 de abril, os cartões de assistência na doença aos beneficiá-
rios cônjuges ou unidos de facto, como beneficiários titulares das ADM, abrangidos 
pelo regime de segurança social de inscrição obrigatória.
Atendendo ao período de validade daqueles cartões, a ADFA aguarda pela célere pu-
blicação de legislação que permita a continuidade da inscrição destes beneficiários 
como beneficiários da ADM.

Regime protocolado

Elementos da direção nacional da ADFA 
e da direção de delegação do Porto, esti-
veram reunidos no Ministério da Defesa 
Nacional, no passado dia 13 de janeiro, 
com a Dr.ª Isabel Madeira e Dr. Miguel An-
drade, tendo por base o Despacho 205/
MDN/2013, de 3 de dezembro, proferido 

pelo Ministro da Defesa Nacional, para 
a implementação de “uma tramitação 
processual mais célere e eficaz dos pro-
cessos com vista à qualificação dos defi-
cientes das Forças Armadas, e que, simul-
taneamente, garantam o respeito pelos 
princípios da segurança e certeza jurídica.”

Celeridade na tramitação dos processos 
para efeitos do reconhecimento como 
deficiente militar

A ADFA continua intransigente na defesa de que toda a pensão auferida pelos defi-
cientes militares, portadores de cartão de lista verde, é indemnizatória e, como tal, 
está isenta de IRS, ao abrigo do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, sendo que a posição da 
ADFA sai reforçada com o orçamento do estado retificativo, pelo que tem mantido 
permanentes contactos com o ministério da defesa nacional, comissão de defesa 
nacional e secretaria de estado de assuntos fiscais, para que este reconhecimento 
seja efetivado pelo poder político.

IRS / Deficientes em serviço
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Escrevem os Associados
Adfa 40anos de Vida
Passados 40 anos de existência da 
nossa ADFA, quero contribuir um pouco 
para deixar algo de mim, no nosso jornal 
ELO. Dou-lhe o título:

MARCAS NA MINHA HISTÓRIA 
DE VIDA

Pertenci, de Agosto 68 a Janeiro de 70, 
à companhia de caçadores 2422, na 
grande maioria açorianos. Lembro-me 
que em Angra do Heroísmo fizemos 
parte, com a CCAÇ 2421 e CCAÇ 2423, 
de um batalhão que ali teve formação 
e rumámos para o distrito de Tete/Mo-
çambique/Fingué, ai permanecendo 
cerca de 12 meses, passando depois 
para Namapa, Antadora, Diaca, no dis-
trito de Cabo Delgado.
Vai tempo, todavia, reveses da vida nos 
marcaram. Recordamo-los com sau-
dade. Justamente, em 19 de Janeiro de 
1970, cerca de 18 meses em atividade 
na guerra de Moçambique, fisicamente, 
tudo “eram rosas”. Iniciava a manhã. 
Motivos de força maior, originados por 
minas rebentadas na passagem dum 
primeiro carro, onde iam em coluna dois 
grupos de combate, Berliet destruída e 
feridos. Em face da situação gerada, re-
trocesso ao aquartelamento. A chefia, 
então liderada pelo alferes Agostinho 
Pacheco, por questão de férias do co-
mandante (hoje, general Fontes Ramos) 

e segundo comandante alferes Araújo 
Costa, decidiu enviar os outros dois pe-
lotões da companhia. No dia imediato, 
retomava-se o percurso até Mocímboa 
da Praia, tentando reabastecimento ur-
gente, na zona de Mueda. Segui com o 
Pires ao comando primeiro pelotão, na-
quela manhã do dia 20/01/70. Perto do 
local onde se dera a retirada dos nossos 
colegas, fizemos sinal para apear-nos, 
passando à deteção de prováveis minas 
e/outros explosivos usando, por conse-
guinte, máxima segurança, não fosse o 
diabo tecê-las.
Volvidos uns 500 metros, diz o batedor 
(era eu o terceiro homem, andava por 
perto dos que me eram adstritos): “meu 
furriel, está aqui uma mina”; era visível, 
pois durante a noite havia chovido, de-
ixando-a visível. Mandamos arredar para 
o mato e lá vou ficando à distância de 1,5 
metros. Chamei o furriel Pires, especiali-
zado em minas e armadilhas, disse-me: 
“meu caro, vamos rebentar isso”. Sem 
que chamasse um soldado, a fim de ir 
buscar os respetivos “pertences”, pus-
me a caminho, porventura estaria ou 
não em cima de uma antipessoal, e, ao 
mover-me fui pelos ares, já sem o mem-
bro inferior direito a 1/3, caí sem apoio, e 
a bota “voou”. 
O Pires ficou sem parte da orelha direita, 
chorava, eu sempre lúcido lastimava-
me perante o médico Dr. Carmelo, (não 

era habito partir em coluna, havia com-
binado com ele quando em Mocimboa, 
comerem-se aqueles lagostins acom-
panhados de cerveja preta), e proferi “ó 
doutor, saí de casa perfeito, agora vou 
chegar assim, realmente sinto-me muito 
triste” Enquanto o medico procedia à 
colocação de garrote para estancar o 
sangue, disse-me: “Ferreira, acalma-te, 
vais para Lisboa, terás uma prótese, (lá 
sabia eu o que isso era?), podes fazer 
uma vida normal, dançar, caminhar, con-
duzir, fazer família, terás todo o tempo 
para amar e viver”. Perante as palavras 
proferidas, que mais poderia aspirar, o 
acidente ocorreu, só teria de orientar-
me a uma nova vida. 
Veio a avioneta, entramos. O Pires não 
cessava o choro, dentro, o correio foi-
nos entregue. Recordo que ao lê-lo, al-
guém dizia, “vai muito tempo que não 
escreves, o que se passa contigo Antó-
nio”, para com os que seguiam proferi 
alta voz, “mal sabes tu que no dia em que 
recebo, me acontece este infortúnio”! 
Em Mueda, disse aos meus socorristas, 
façam tudo o que quiserem, não quero é 
sentir nada, já basta”.
Três dias após, no mesmo quarto em 
Nampula, encontrei o Fagundes, ampu-
tado acima do joelho. 
Em menos de um mês, estando perto de 
casa, quando no barbeiro, um dos pre-
sentes questionou: “António, tens ideia 

de como vai acabar aquilo?”, (era guerra 
a sério), aí respondi “quanto a mim só 
acabará quando nós desistirmos”. Mas 
o que fui eu dizer, estava por perto um 
informador da PIDE e meu saudoso tio 
aconselhou que não falasse assim, por-
que podia ter problemas com a PIDE. 
Não mais a minha boca comentou, fosse 
o que fosse, a respeito. 
A efeméride (44 anos idos) foi lembrada 
em 20/01/14. Muito apoio, de organiza-
ções associativas, evangélicas, da União 
Inválidos de Guerra, da ADFA - Associa-
ção Deficientes Forças Armadas, fami-
liares, namorada (hoje esposa), cole-
gas de companhia nos convívios e não 
só, pessoal do Hospital Militar e anexo, 
ANCU - Associação Nacional Combaten-
tes Ultramar, empresas onde trabalhei, 
enfim, todos deram provas de amizade 
as quais eu não esquecerei jamais. 
Enquanto trabalhador e servidor em car-
gos profissionais e autárquicos, o lema 
“força António, tem fé, tudo vai correr 
bem” manteve-se até ao presente. De 
todo o modo, outrossim, ficou a marca 
que me marca e acompanha, morrerá 
comigo. A Deus, muito bem-haja.
Aproveito, para respeitosamente saudar 
os leitores e amigos, a quem reconheci-
damente, transmito o meu grande Bem-
haja, pelo todo o bem recebido. 

António Pais Ferreira

Em nome da solidariedade e da mudança
A Assembleia Geral que se realizou na 
nossa Delegação de Lisboa, no dia 22/
FEV/2014, efetuou uma demonstração 
de inteligência, de solidariedade e de 
unanimidade, dignas de registo.
De inteligência, porque foi claro que, da 
parte dos intervenientes, houve um bom 
raciocínio, uma apresentação clara das 
ideias, uma grande compreensão dos 
problemas em discussão e a abstração 
das ideias egoístas.
De solidariedade, porque se verificou, na 
Assembleia, um sentimento moral cole-
tivo e uma grande vontade de ajudar os 
que menos têm, sem beliscar aqueles 
que, em função das Leis que existem, me-
lhores condições usufruem. 
De unanimidade, porque se constatou, 
que em todos os pontos da O.T., houve de 
facto unanimidade, quer nos que são co-
muns nas Assembleias nesta época, Re-
latório e Contas, como nos que sempre 
têm causado grandes, agastadas e inó-
cuas discussões, as Quotas e Estatutos.
Escrevo para fora da AG, sobre o aumento 
e na igualdade do valor das quotas para 
todos. O aumento de quotas sempre cau-

sou “engulho” a alguns associados, que 
estão contra, porque acham que não é 
necessário aumento, que um euro por 
mês vai causar um “rombo” na bolsa dos 
que auferem a ”pensão de miséria” e que 
se devia baixar as despesas, etc.
Convém recordar duas ordens de razões 
para contrapor a esta ideia, mas há mais: 
Não vou ser extenso. A primeira, é que a 
ADFA não tem um orçamento anual sus-
tentável o que quer dizer que basta mais 
um pequeno corte na dotação da DN e 
os credores aparecerão à porta, porque 
não foram cumpridos os compromissos, 
o que será vexante. É isso que esses as-
sociados desejam. A segunda é que não 
chegam pequenos cortes no orçamento 
das despesas, porque a “máquina” é pe-
sada, isto é, mercê dos hábitos gastado-
res a que esta Instituição se habituou, 
a situação não se altera sem uma revi-
ravolta profunda. E eu não estou a ver 
no horizonte, quem poderá ter o atrevi-
mento e a capacidade para a fazer. Que 
avancem os que pensam que sim.
 Quanto aos que esgrimem a ideia de 
que é uma grande injustiça as quotas 

serem de igual quantia para todos, (os 
que mercê dos postos que ocuparam e/
ou das deficiências que sofreram, rece-
bem uma pensão superior e os outros 
que recebem “pensões de miséria”, o que 
é verdade), também, na minha opinião, 
mais uma vez este pensamento não está 
correto, por três razões. Vou ser conciso. 
A primeira é porque não está contem-
plada nos Estatutos essa modalidade 
discricionária, a segunda é porque tendo 
todos os associados os mesmos direitos 
e deveres, não parece lógico que uns pa-
guem mais do que outros, e a terceira é 
que, todos os associados efetivos “que 
comprovem dificuldades financeiras in-
superáveis” ficam dispensados de pagar 
quotas. Aqui pode ser estabelecido que 
terá “dificuldades financeiras” quem au-
ferir um rendimento mensal inferior ao 
rendimento mensal mínimo estabele-
cido, ou outro.
Aos que são contra o aumento de quo-
tas e aos que acham que pagamento de 
quotas deviam ser discriminatório, eu 
digo que devem olhar para todas as for-
mas de apoio médico, medicamentoso e 

monetário anual recebidos e pensar que 
é com a solidariedade de todos os con-
tribuintes portugueses, na situação tão 
difícil que o nosso país atravessa, que os 
governantes estão a cumprir um dever 
da Pátria, a que o país moralmente está 
obrigado, para os que cumpriram o seu 
dever quando foram chamados para tão 
injusta guerra.
 Mas há uma via, que poderá ajudar muito 
os associados, em particular os mais ne-
cessitados, e que não irá contra os Es-
tatutos, por não ser de cariz caritativo. 
Sugiro e subscrevo a proposta que o Lo-
pes Dias apresentou na sua intervenção: 
“O apoio à dinamização para a abertura 
de uma conta para um Fundo Solidário, 
com a finalidade de melhorar os serviços 
clínicos, para que estes passem a ser de 
excelência”. Todos sabemos que os servi-
ços clínicos são de uma importância vital 
para nós, que estamos cada vez mais ve-
lhos e doentes. Pensemos nisto, sejamos 
inteligentes e solidários.
Para a próxima, se houver próxima, fala-
rei dos Estatutos.  

Vasco Rocheta
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Senhor Director do ELO
Sou o associado número 241, ou seja, sócio fundador da ADFA, 
leitor atento do ELO desde a publicação do seu número 1 e in-
teressado em tudo que à problematica dos DFA diga respeito. 
Assim, gostava de deixar claro a todos os leitores do nosso ELO 
que este tem sido, ao longo destes 40 anos, uma referência para 
nos pôr ao corrente dos direitos, deveres, ameaças aos direitos, 
perspetivas futuras para os DFA.
O ELO deve refletir os princípios orientadores da ADFA e os valo-
res que defendemos, nos artigos que comprometem a institui-
ção e, não acho aceitável que em nome da ADFA ou de alguma 
das suas delegações se faça propaganda de princípios e valores 
e se use uma linguagem clara, que já nem sequer tenta ser ve-
lada, de propaganda de ideologias contrárias aos valores demo-
cráticos, à liberdade e à condenação pura e simples da Guerra 
Colonial.
Ao permitir que artigos opinativos de carácter claramente 
pessoal como os que o presidente da Delegação de Viseu vem 
subscrevendo desde há anos no espaço institucional destinado 
às delegações, o senhor diretor está a pactuar com este abuso 
e essa violação sistemática dos nossos valores e da imagem 
pública da ADFA. Ainda para mais quando esses “artigos” não 
têm qualquer interesse informativo e muito menos qualidade 
minima literária, até porque não passam de um chorrilho de ba-
nalidades a tresandar a um patriotismo que há muito se encon-
tra afastado de mentes abertas e respeitadoras dum passado 
recente que o 25 de Abril nos trouxe.

O associado João Gonçalves, dirigente da Delegação de Viseu, 
tem direito, como todos os outros associados, a expor a sua opi-
nião, mas não deve nem pode usar o espaço da sua Delegação 
em todas as edições do ELO para esse fim. Com certeza que 
terá matérias mais importantes para transmitir aos associados 
e leitores do nosso ELO.
Ao senhor diretor cabe, a meu ver, velar pela qualidade do jornal 
que dirige, garantir a concessão dos mesmos direitos à expres-
são da opinião pessoal de todos os associados e não permitir 
“privilégios” e abusos destes, que nos envergonham a todos 
(falo por mim).
Sendo tudo, e na expectativa de que se digne publicar no pró-
ximo número do ELO o texto aqui exposto, subscrevo-me, com 
amizade e consideração.

Joaquim Gaspar
Sócio 241 da ADFA

Escrevem os Associados

NOTA DO DIRETOR
O ELO tem, por princípio, não vedar o direito à opinião dos associa-
dos, desde que essa opinião não vá contra os Estatutos da ADFA nem 
seja ofensiva para terceiros, pois subentendemos que os associados 
usam de bom senso quando escrevem algo para vir a público, em 
especial quando, para além de associados, são dirigentes da ADFA.
Neste caso, reconhecemos que, no mínimo, não devíamos ter inse-
rido o texto da autoria do associado e dirigente João Gonçalves no 
espaço da Delegação de Viseu.

Leitor atento Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

Maria Lourdes Patrício Garcia

Maria Lúcio Franco Alves

Ilídia Gomes Pereira

Marília Loureiro Maia Teixeira

Maria Adelaide Gomes Cardoso Quaresma

Mabilda Mendes Simões

Joana Maria Borbinhas Piteira Techana

António Joaquim Vinagre

Duarte Almeida

Maria Fátima Alves Ferreira Oliveira Lobo

Alexandre Carvalho Sobreira

Abel Augusto Madeira Lacerda Botelho

António José Morais Seixas

Estevão Diogo Leal

António Adelino Ramalho Oliveira

José Albuquerque Abreu castelo Branco

João Pereira Nandinga

José Silva Melo

José Manuel Saraiva Esteves

António Fernando Pinheiro Pontes

Henrique Conceição Coelho

Maria Faustina Barradas Gonçalves Viegas

Carlos Manuel Silva Gervásio Rolão

Álvaro Lopes Santos

José Domingos Quitério

Joaquim Xavier Santa

Hamburgo, competência e calor
Exmo Senhor Director do ELO

Acuso a recepção, ontem, dia 15 do corrente, do exemplar deste jornal relativo ao mês 
em curso. Muito obrigado.
Para já, desejo congratular-me com a entrevista ao nosso camarada Adelino Pinheiro 
de Almeida, residente em Hamburgo, realizada pelo secretário da DN da ADFA, o 
grande amigo Carlos Fanado, publicada nas páginas 8 e 9 desta edição. 
Esta entrevista parece-me muito bem conduzida e, ao longo dela, sentimo-nos trans-
portados para os tempos de então, em que a vida – para nós gravemente feridos nos 
teatros da guerra colonial – estava a começar de novo. Como refere o Lino, também 
com a ajuda das/dos profissionais do Hospital Militar de Hamburgo, que nos trata-
ram sempre com muita competência, mas – quase tanto ou mesmo mais importante 
– com muita dedicação e calor humano. Bem hajam todos eles, mesmo os que en-
tretanto, infelizmente, já nos deixaram. Não interessa referir nomes em concreto. Na 
importante cerimónia do descerramento da lápide comemorativa do início daqueles 
tratamentos no “Bundeswehrlazarett” de então, que teve lugar no dia 28 de Junho de 
2013, foram quase todos evocados. A reportagem pode ser lida nos números seguintes 
do ELO. 
Eu estive lá internado, de Agosto de 1968 a Janeiro de 1969 e de Junho de 1969 a De-
zembro do mesmo ano. 
Muito obrigado Lino, pelos teus relatos. Muito obrigado Fanado, pela óptima entrevista.

Com os melhores cumprimentos.
José A. Fernandes Costa
Sócio efectivo 12866

As feridas da guerra
Mote
Uma guerra pode acabar
Mas as deficiências não
Quanto mais tempo passar
Cada vez maiores são.

Basta haver entendimento
Entre as partes representadas
P’ra que as armas fiquem caladas
E a guerra acabar nesse momento.
Mas esse conflito sangrento
Deixa marcas p’ra durar
Ninguém as consegue curar
São físicas e são morais
Deixando esses sinais
Uma guerra pode acabar.

Acabaram-se as noites mal passadas
Acabou-se o medo e as insónias
E acabaram-se lá nas ex-colónias
Os ataques nas picadas.
Acabaram-se os tiros e as rajadas
E as minas debaixo do chão
Acabou-se o ruído do trovão
Acabou-se a chuva e o vento
Acabou-se todo o sofrimento

Mas as deficiências não. 
Alguns ferimentos que nessa altura
Pareciam de fraca gravidade
Mas com o passar da idade
Foram mudando de figura
Tomaram largueza e fundura
Começaram a aumentar
São ferimentos p’ra ficar
Até ao resto da nossa vida
Cada vez maior a ferida
Quanto mais tempo passar.

Eu falo como experiente
E não por ouvir alguém falar
Porque também lá fui parar 
E vim de lá deficiente.
O meu corpo ficou diferente 
Do que era até então
C’uma bengala em cada mão
É assim que às vezes ando
E mesmo das feridas tratando
Cada vez maiores são.

António José Baltazar (Alhinhi)
Rosário – Almodôvar
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Saúde e Bem-estar
PROMOÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA – Cuidados de saúde

Prevenção do AVC (Acidente Vascular Cerebral)
O AVC (Acidente Vascular Cerebral) é a 
principal causa de morte em Portugal e a 
sua prevenção debate-se com um velho 
conceito. De acordo com dados nacionais 
morrem por dia 35 vítimas de AVC, estatis-
ticamente, apenas uma em cada cinco víti-
mas reconhece os sinais e liga para o 112.
O AVC é um ataque cerebral, acontece 
quando o fornecimento de sangue para 
uma parte do cérebro é impedido. O san-
gue leva nutrientes essenciais e oxigénio 
para o cérebro. Sem o fornecimento de 
sangue, as células cerebrais podem ficar 
danificadas impossibilitando-as de cum-
prir a sua função.
O cérebro controla tudo que o corpo faz, 
por isso, uma lesão no cérebro afetará as 
funções corporais. Por exemplo, se um AVC 
danificar a parte do cérebro que controla o 
movimento dos membros, ficaremos com 
essa função afetada. O cérebro controla a 
forma como pensamos, aprendemos, sen-
timos e comunicamos. Um AVC também 
poderá afetar estes processos mentais.
O AVC pode causar a morte do tecido cere-
bral e a isto se designa de enfarte cerebral. 
Um enfarte é uma área de tecido morto 
que poderá ser pequena ou afetar uma 
parte maior do cérebro.
Uma vez que o AVC é uma lesão cerebral, 
os seus efeitos ou sintomas vão depender 
da parte do cérebro que é afetada.
Cada AVC é diferente e as pessoas que o 
sofrem são afetadas de diferentes formas. 
Para alguns, os sintomas são bem leves e 
duram um curto período de tempo (ape-
nas alguns minutos ou horas, no caso de 
um acidente isquémico transitório). Ou-
tros AVC podem causar danos mais graves 
e duradouros.
Existem dois tipos principais de AVC:

O tipo de AVC mais co-
mum é o Isquémico, o 
qual acontece quando 
um coágulo bloqueia 
a artéria que leva o 
sangue para o cérebro. 
Pode ser provocado 
por:
– �Uma trombose ce-

rebral, quando um 
coágulo de sangue se 
forma numa artéria 
principal em direção 
ao cérebro.

– �Uma embolia cere-
bral, quando o bloqueio causado pelo 
coágulo, bolha de ar glóbulo de gordura 
(embolismo) se forma num vaso sanguí-
neo em alguma parte do corpo e é levado 
na corrente sanguínea para o cérebro.

– �Um bloqueio nos pequenos vasos san-
guíneos da parte mais profunda do cé-
rebro.

O segundo tipo de AVC (hemorrágico) é 
um derrame, quando um vaso sanguíneo 
rebenta, causando um derrame (hemor-
ragia) no cérebro. Pode ser provocado por:
– �Uma hemorragia intracerebral, quando 

um vaso sanguíneo rebenta dentro do 
cérebro.

– �Uma hemorragia subacnóidea, quando 
um vaso sanguíneo na superfície do cé-
rebro sangra para a área entre o cérebro 
e o crânio (espaço subacnóide).

A prevenção do acidente vascular cerebral 
incide no controlo dos fatores de risco vas-
cular, incluindo:
– �pressão arterial elevada (hipertensão ar-

terial);
– �ritmo cardíaco anormal (fibrilhação au-

ricular);

– �colesterol elevado;
– �diabetes;
– �álcool;
– �tabagismo.
O que poderemos fazer por nós:
– �Dieta - Uma dieta rica em gorduras faz 

com que o colesterol se acumule no san-
gue e estreite as artérias. Demasiado sal 
pode levar a pressão arterial elevada. Ter 
peso a mais (obeso) coloca pressão ex-
tra sobre o coração.

– �Álcool - Beber com muita frequên-
cia aumenta a pressão arterial. Beber 
uma grande quantidade de álcool num 
curto espaço de tempo pode fazer 
com que um vaso sanguíneo se rompa.

– �Exercício – Um estilo de vida inativo 
pode contribuir para a obstrução das ar-
térias. Exercício regular ajudar a manter 
a corrente sanguínea e o coração saudá-
veis.

– �Fumar - Fumar causa pressão arterial 
alta e torna o sangue mais espesso. Os 
químicos no fumo do tabaco absorvidos 
pelo corpo, danificando a paredes dos 
vaso sanguíneos.

Os primeiros sinais que aparecem quando 
se sofre um AVC são muito repentinos. Os 
sintomas incluem:
– �Dormência, fraqueza ou paralisia 

de um lado do corpo (pode ser um 
braço, perna ou parte inferior da pál-
pebra descaídos, ou a boca torta e 
salivante).

– �Fala arrastada ou dificuldade em en-
contrar palavras ou discurso compreen-
sível.

– �Visão subitamente enublada ou perda 
de visão.

– �Confusão ou instabilidade.
– �Forte dor de cabeça.
Use um teste simples que pode ajudar a 
reconhecer se uma pessoa teve um AVC 
ou está a sofrer de um ataque isquémico 
transitório.
– �Fraqueza Facial: a pessoa pode sorrir? 

Tem a sua boca ou um olho caído?
– �Fraqueza no braço: a pessoa consegue 

levantar os braços?
– �Problemas de expressão: a pessoa 

consegue falar com clareza e entender o 
que lhe dizem?

SE RECONHECER 
ALGUM DESTES SINAIS, 

LIGUE O 112 IMEDIATAMENTE.

Edite Machado Ribeiro
Serviço de Ação Social Nacional

Bibliografia:

http://hmsportugal.wordpress.

com/2012/03/28/590/#more-590 – consultada 

em 19 de Fevereiro de 2014

http://associacaoavc.pt – consultada em 19 de 

Fevereiro de 2014

Ao grupo das leguminosas pertencem alimentos como o 
grão-de-bico, a soja, as favas, o feijão, as ervilhas, as lenti-
lhas, os tremoços.
A riqueza deste alimentos em vitaminas do complexo B, 
minerais (ferro, cálcio fósforo, potássio, magnésio) e fi-
bra, confere às leguminosas um potencial de proteção da 
saúde, com efeitos na prevenção de doenças.
Adicionalmente, a fibra em conjunto com os hidratos de 
carbono complexos que contêm, ajudam na manutenção 
dos níveis de açúcar no sangue dentro de valores normais, 
além de propiciarem um elevado efeito saciante. A fibra 
per si intervém ainda na redução do colesterol elevado 
no sangue e ajuda a normalizar o funcionamento intesti-
nal. De salientar também que as leguminosas são prati-
camente isentas de gordura. Estes benefícios, ajudam a 

prevenir doenças como diabetes, obesidade e dislipide-
mia, que estão na origem de eventos cardiovasculares que 
podem levar à morte.  
Assim, procure ingerir diariamente leguminosas, adicio-
nando-as à sopa, arroz, massadas ou saladas.
A gastronomia tradicional portuguesa não as dispensa 
de todo, sendo bons exemplos o rancho, bacalhau com 
grão-de-bico, feijoada, massa à lavrador, jardineira, salada 
russa, favas com carne de porco, ervilhas com ovos escal-
fados, feijão-frade com atum, ensopado de favas, lentilhas 
com carne de porco…
As leguminosas apresentam também um perfil proteico 
de interesse. Apenas com uma leguminosa não é possí-
vel obter proteínas completas (exceção da soja) mas ao 
combinarmos na mesma refeição uma leguminosa com 

cereais ou derivados podemos obter proteínas completas. 
Por exemplo: massa com grão-de-bico, arroz com feijão. 
Assim, obtêm-se proteínas completas, como as da carne, 
do pescado e do ovo, podendo substituí-los totalmente 
sem prejuízo de défices proteicos.
Segundo a Roda dos Alimentos, devemos consumir dia-
riamente 1 a 2 porções de leguminosas: 1 porção cor-
responde a 3 colheres de sopa de leguminosas secas ou 
frescas cozinhadas (80 g). Quando demolhadas o valor 
nutricional das leguminosas secas é semelhante ao do 
das frescas.
Recupere o lugar das leguminosas na sua mesa!

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Leguminosas: uma fonte de benefícios
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Conselho Municipal para a Inclusão
das Pessoas com Deficiência
O Conselho Municipal para a Inclusão das Pes-
soas com Deficiência (CMIPD) realizou uma re-
união no dia 27 de Janeiro, no Fórum Lisboa. O 
encontro foi presidido pelo vereador do pelouro 
dos Direitos Sociais, João Carlos Afonso.
A reunião contou com a presença de cerca de 30 
participantes, entre os representantes de entida-
des e dirigentes municipais - como os responsá-
veis pelo Plano de Acessibilidade Pedonal e pela 
Equipa de Missão Lisboa/Europa 2000, respeti-
vamente, Pedro Homem de Gouveia e Pedro Grilo 
- e visou a constituição de um grupo de trabalho 

do CMIPD, no âmbito do Plano de Acessibilidade 
Pedonal e a recolha de contributos para a Missão 
Lisboa/Europa 2000.
O CMIPD é uma estrutura consultiva do municí-
pio de Lisboa, criada em 1997, que integra res-
ponsáveis pelas áreas de intervenção municipal 
do município e das principais associações, orga-
nismos e outras entidades que visam a inclusão 
e a promoção do bem-estar das pessoas com 
deficiências e incapacidades, nomeadamente 
pela melhoria das condições de acessibilidade 
e pela integração social destes cidadãos.

Emissões televisivas inclusivas
No dia 2 de Janeiro passado, a Entidade Regu-
ladora para a Comunicação Social aprovou o 
Plano Plurianual de obrigações das emissões te-
levisivas inclusivas do serviço público e dos ope-
radores privados de televisão, com início no dia 
1 de Fevereiro e fim no dia 31 de Janeiro de 2017.
As obrigações previstas no Plano incluem legen-
dagem, língua gestual portuguesa, áudio-des-
crição e menus de navegação acessíveis, inci-
dindo nos programas de informação, de ficção, 
documentários e magazines televisivos, “tendo 

em consideração os direitos dos telespetadores 
com necessidades especiais de informação e de 
comunicação, consagrados na Lei da Televisão 
e na Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência”.
Na elaboração daquele Plano Plurianual, a En-
tidade Reguladora para a Comunicação Social 
ouviu o INR, para além dos operadores de tele-
visão, dos operadores de serviços audiovisuais 
e do movimento associativo das pessoas com 
deficiência.

Notícias
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Caro coronel dinis- diretor do ElO
Aqui lhe envio para possível publicação no próximo número do 
Elo. Você achará se e quando será oportuno (aliás é intempo-
ral).Gostaria que não pusesse o meu nome, ponha apenas de 
um dFA anónimo

uM dIÁlOGO (FlAsH)

Entre dois combatentes de África já algo idosos, trava-se este 
diálogo. um deles, o A, alto, com aspecto normal, cabelo todo 
branco, está de pé. O outro, o B, está numa cadeira de rodas e 
é invisual.
A -  Andei também lá na guerra do ultramar. Cumpri o meu de-

ver como tu, embora tendo a sorte de não sofrer qualquer 
deficiência física ou psíquica. sei bem que a tua situação de 
dFA é bem diferente da minha e respeito-a. Mas calcula tu 
que me vão tirar 5.000 euros para as Finanças (IRs). Cada 
vez me vão tirando mais. Ouvi dizer que vais receber de re-
torno cerca de 5.000. É  assim?

B -  Parece-me que sim, amigo A. Também respeito a tua si- 
tuação e acho injusta a forma com o Estado te está a tratar. 
não está certo. no entanto faço-te esta proposta: de boa 
vontade eu te darei 10.000 euros (os 5 mil que te tiraram e 
os 5 mil que me irão dar, mas ponho-te só esta condição:

Em troca dos 10.000 euros, devolve-me os meus olhos e as mi-
nhas pernas.

Associado identificado

Escrevem os Associados Museu Guerra Colonial

A PAsEC – Plataforma de Animadores socioeducativos e Cultura de Vila nova de Famalicão 
participou numa sessão de trabalho e visitou o Museu da Guerra Colonial no dia 28 de dezem-
bro de 2013.
Foram quarenta os alunos que percorreram e visitaram atentamente as instalações do Museu e 
puderam observar os módulos documental, iconográfico e de contextos da guerra, e que deste 
modo, tiveram oportunidade de conhecer a vida do combatente neste período, perceber todo 
o seu itinerário e assim recolher dados para conhecer melhor esta vertente da história recente 
de Portugal.

PASEC – Plataforma de Animadores 
Culturais visita Museu da Guerra Colonial
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A ADFA solicitou audiências ao 
CEMGFA, general Artur Pina Mon-
teiro, e ao CEME, general Carlos An-
tónio Jerónimo.
O ELO acompanhará estes eventos 
e deles dará notícia na próxima edi-
ção.
“Desde a fundação da ADFA, em 14 
de Maio de 1974, os deficientes das 
Forças Armadas, contaram, sem-
pre, com o apoio empenhado dos 
três Ramos das Forças Armadas no 
processo de reabilitação e inclusão 
social, que, tem passado, funda-
mentalmente, pelas estruturas hos-
pitalares e de saúde, na atribuição 
de próteses, ortóteses e outras aju-
das técnicas, como é o caso neste 
momento do Hospital das Forças 
Armadas (HFAR), que devido à com-
plexidade de todo o processo da 
criação de um Hospital Milita único, 
tem acarretado muitas dificuldades, 
provocadas pela alteração de proce-

dimentos e adequação dos recursos 
humanos e matérias com reflexos 
negativos no apoio aos deficientes 
militares”, referiu a ADFA no pedido 
de audiência.
A ADFA salientou também que “te-
mos igualmente contado com o 
empenho dos três ramos das Forças 
Armadas na elaboração e tramita-
ção dos processos para qualificação 
como deficiente militar, realçando-
se o elevado volume de processos 
ainda existentes relacionados com 
a perturbação pós-traumática de 
guerra- Stress de Guerra, no âmbito, 
nomeadamente, do Decreto-Lei 
nº50/2000, de 7 de Abril, que criou 
os instrumentos para apoiar os ex-
combatentes e deficientes militares 
afetados por esta síndrome”.
A ADFA referiu ainda os 40 anos da 
vida da ADFA, cuja efeméride este 
ano comemora no dia 31 de maio, 
em Coimbra.

ADFA solicita audiências
ao CEMGFA e ao CEME



O presidente da Direção Nacional, José Arruda, rece-
beu a “garantia absoluta” por parte do Governo de que 
os atrasos no apoio a deficientes que carecem de pró-
teses serão resolvidos “a breves dias”. O anúncio, feito 
à Agência Lusa, com eco em vários órgãos de comu-
nicação social, teve lugar no dia 4 de Fevereiro, após 
a reunião marcada pela secretária de Estado Adjunta 
e da Defesa Nacional, Berta Cabral, na sequência de 
queixas sobre “o atraso” no fornecimento de próteses 
a DFA, da responsabilidade do Hospital das Forças Ar-
madas.
Como o ELO tem noticiado, a ADFA fez várias exposições 
ao Ministério da Defesa Nacional, manifestando “indig-

nação” face à lentidão do processo de fornecimento de 
material de reabilitação e frisando que há deficientes 
militares que esperam “três e quatro meses” quando 
o “normal seria 15 dias ou um mês no máximo, após a 
prescrição médica”.
“Nós transmitimos que nunca chegámos tarde à guerra. 
Nós somos do Serviço Militar Obrigatório, somos solda-
dos que foram à Guerra Colonial. Para isto não pode ha-
ver `troika´”, afirmou o presidente José Arruda.
Para a ADFA, a governante foi “inequívoca”: o presidente 
da DN considera que “houve um reconhecimento de que 
há camaradas nossos em sofrimento”, acrescentando 
que os atrasos verificam-se “há um ano” e que atingi-

ram vários associados num conjunto de cerca de 200 
amputados no distrito de Lisboa.
José Arruda sublinhou ainda à Lusa que, antes da concen-
tração de serviços de saúde num único Hospital (HFAR), 
os antigos combatentes eram seguidos nos hospitais do 
ramo militar respetivo, admitindo que o processo de fu-
são tenha tido implicações na gestão de material.
O presidente da ADFA afirmou compreender a “situa-
ção do país e as regras da administração pública” para a 
aquisição e fornecimento de próteses e outros produtos 
de apoio mas defendeu que “são injustificáveis” os atra-
sos, que considera “porem em causa os direitos huma-
nos” dos deficientes militares.

Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

FICHA TÉCNICA
Propriedade e edição: 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas – ADFA
Pessoa Coletiva n.º 500032246
Email – jornal.elo@adfa-portugal.com 
Internet – http://www.adfa-portugal.com  
Direção, Administração, Edição e Redação
Av. Padre Cruz
Edifício ADFA  – 1600-560 LISBOA
Telefone – 21 751 26 00 
Fax – 21 751 26 10  
Direção nacional da ADFA/administração
José Arruda, Garcia Miranda, Lopes Dias, Armando Guedes da 
Fonte, Arlindo dos Santos, Carlos Fanado, Orlando Correia
Diretor – José Diniz 
Redação 
Editor/Jornalista: Rafael Vicente (cart. prof. 3693); 
Fotojornalista: Farinho Lopes (cart. prof. 4144); 
Coordenação Gráfica: Sónia Alexandra Silva

correspondentes Paulo Teves (Açores), Domingos Seca (Bragança), João 
Carmona (Castelo Branco), José Girão (Coimbra), Manuel Branco (Évora), 
Anquises Carvalho (Famalicão), José Rufino (Faro), Francisco Janeiro (Lisboa), 
João Nobre (Madeira), Abel Fortuna (Porto), José Faria (Setúbal)  e João 
Gonçalves (Viseu) 
Colaboradores permanentes: MC Bastos, António Cardoso 
(Informática); Ângela Henriques (Nutricionista Delegação do Porto); 
Edite Machado Ribeiro (Serviço de Ação Social Nacional); Helena Afonso 
(Serviço de Apoio Jurídico Nacional); Manuel Ferreira (Museu da Guerra 
Colonial); Paula Afonso (Centro de Documentação e Informação).
ASSINATURAS E PUBLICIDADE: Fax: 21 751 26 10 
Impressão: FIG - Indústrias Gráficas, S.A. – Rua Adriano Lucas, 3020-265 
Coimbra
 E-mail: fig@fig.pt – Tel.: 239 999 922 
Registo da Publicação no ICS – 105068/77 Depósito Legal – 99595/96 
Assinatura anual – 7,00 euros. 
Tiragem deste número 9000 ex.

Os textos assinados não reproduzem necessariamente as posições da ADFA ou 
da Direção do ELO, sendo da responsabilidade dos seus autores, assim como é da 
responsabilidade das direções das Delegações o conteúdo dos respetivos espaços.

O Hospital das Forças Armadas vai recorrer a servi-
ços externos para reforçar a marcação de consultas, 
anunciou no passado dia 12 de Fevereiro o ministro da 
Defesa Nacional, José Pedro Aguiar-Branco, ouvido na 
comissão parlamentar. O ministro afirmou, na Comis-
são Parlamentar de Defesa Nacional que, “como crítica 
que temos que reconhecer, as consultas, a dificuldade 
de marcação das mesmas e atendimentos telefónicos. 
Tem-nos chegado muitas críticas, muitas delas com in-
teira razão”.
O governante anunciou que deu “instruções para que 
fosse obtido apoio externo especializado” para tratar da 
agilização da marcação de consultas, considerando que 
“não foi fácil”, do ponto de vista interno, corresponder às 
necessidades.
A dificuldade no acesso ao serviço de marcação de con-
sultas tem motivado queixas por parte dos utentes do 
HFAR, tendo o ministro avançado que atualmente são 
realizadas cerca de 350 consultas médicas por dia na-
quela Unidade de Saúde Militar.
Na primeira parte da audição, o governante anunciou a 
aprovação, em Janeiro, de concursos públicos para “re-
forçar a capacidade de internamento, instalação de con-
sultas externas, prestação de cuidados em ambulatório”, 
que incluem a “aquisição da câmara hiperbárica” e a ex-
pansão do HFAR, com prazo de execução de 120 dias (no 
montante global de 5,5 milhões de euros).
Na audição, o Grupo Parlamentar do PCP considerou 
que o processo de fusão dos hospitais militares está a 
ser uma “trapalhada com graves prejuízos para os cida-
dãos que tem de recorrer ao HFAR” e defendeu que “há 
responsabilidades que devem ser assumidas”. O depu-

tado questionou sobre consultas médicas realizadas 
em contentores instalados no recinto do HFAR, acres-
centando que “se se fechou o Hospital Militar da Estrela 
para abrir contentores, alguma coisa correu mal”. A crí-
tica foi também manifestada pelo Grupo Parlamentar 
do BE.
O ministro afirmou que, a situação, “sendo transitória, 
não é ideal mas também não se pode dizer que não seja 
digna”, recusando que o processo de fusão dos hospitais 
militares tenha sido feito “à pressa”.
O Grupo Parlamentar do PS questionou o ministro sobre 
as queixas da ADFA relativas ao atraso no fornecimento 
de próteses, ao que o ministro assumiu “constrangimen-
tos que resultam do regime jurídico” que regula aqueles 
procedimentos, considerando que é um problema “de 
natureza humanitária e de justiça”. Informou ainda que 
está a “tentar superar, atenuando e minimizando” o pro-
blema, informando também que decorrem contactos 
com o Laboratório Militar para “adquirir de forma mais 
célere” aquele material.

O Grupo Parlamentar do CDS-PP condenou o “atraso 
absolutamente inaceitável e desumano” no tratamento 
e apoio aos deficientes das Forças Armadas.
No dia 11 de Fevereiro, a Comissão Parlamentar de Defesa 
Nacional aprovou, por unanimidade, uma proposta do 
PS para visitar o Hospital das Forças Armadas, visando 
acompanhar “o processo de implantação” daquela uni-
dade de saúde. 

Diretor do HFAR diz que transição não foi 
fácil
O diretor do Hospital das Forças Armadas (HFAR), major
-general Silva Graça, estimou que o projeto da unidade 
estará concluído em 2018, já que implica a construção 
de raiz de novos edifícios e admitiu que “não foi fácil” as-
segurar a transição. No dia 26 de Fevereiro, a Comissão 
Parlamentar de Defesa Nacional efetuou a visita às insta-
lações do Polo de Lisboa.
Questionado sobre as queixas de utentes em relação às 
dificuldades de acesso às marcações, consultas e valên-
cias hospitalares, Silva Graça admitiu que o processo 
“não foi fácil”, acrescentando que nem foi “possível aco-
modar nas condições que gostaria - o que foi feito relati-
vamente às outras unidades - as valências que encerra-
ram no ex-Hospital Militar Principal” (encerrado a 31 de 
dezembro).
“Isto significa que não temos neste momento todas as 
condições que gostaríamos de ter para todas as valên-
cias estarem a funcionar”, acrescentou, afirmando que 
“até ao final do ano estarão disponíveis algumas outras 
estruturas hospitalares” cuja remodelação ou adaptação 
estará concluída “dentro de cinco a seis meses”.

Últimas
HFAR

“Problema de natureza humanitária e de justiça”
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Reunião com SEADN sobre fornecimento de próteses e produtosde apoio no HFAR

ADFA recebe “garantia absoluta”de resolução

A Assembleia da República aprovou, no dia 07FEV2014, 
o Decreto 206/XII, que altera o Orçamento do Estado 
para 2014, ou seja, a L 83-C/2013, de 31DEZ.
Destas alterações destaca-se a efetuada ao art.º 76.º - 
contribuição extraordinária de solidariedade - passando 
o n.º 12 a excecionar da aplicação deste regime, para 
além das pensões indemnizatórias auferidas pelos DFA, 
GDFA e GDSEN, as pensões indemnizatórias auferidas 
pelos deficientes militares ao abrigo do DL 498/72, de 
09DEZ - Estatuto da Aposentação - as pensões de preço 
de sangue (DL 466/99, de 06NOV) e as pensões de so-
brevivência por via da transmissibilidade de pensão ao 
abrigo do art.º 8.º, do DL 240/98, de 07AGO.

Destaca-se ainda a alteração ao artigo 117.º - pensões de 
sobrevivência dos cônjuges e ex-cônjuges - aditando-se 
uma alínea f), ao n.º 8, ficam assim excluídas deste re-
gime de cálculo e recálculo da pensão de sobrevivência 
as pensões de sobrevivência por via da transmissibili-
dade de pensão ao abrigo do art.º 8.º, do DL 240/98, 
de 07AGO.
Estas alterações terão efeitos a partir do dia se-
guinte ao da publicação do diploma em Diário da 
República.
“Fica clarinho como água que não há acumulação das 
medidas da Contribuição Extraordinária de Solidarie-
dade com as pensões de viuvez (princípio de não acu-

mulação entre CES e medidas respeitantes à condição 
de recursos das pensões de sobrevivência)”, afirmou a 
deputada do CDS-PP, Cecília Meireles, na Assembleia 
da República, aquando da divulgação.
“Um segundo conjunto de propostas que queremos 
realçar e que nos parecem particularmente importan-
tes para a segurança e certeza dos rendimentos dos 
pensionistas, diz respeito aos deficientes das Forças 
Armadas, ficando também esclarecido que, no que 
toca a indemnizações que o Estado Português paga 
por danos sofridos ao serviço de Portugal por antigos 
combatentes, não há CES”, avançou ainda a parlamen-
tar do CDS-PP.

Legislação
Contribuição Extraordinária de Solidariedade

Alargado o reconhecimento do estatuto dos deficientes militares


